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ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO, REALIZADA AOS SETE 

DIAS DO MÊS DE JULHO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS 

 

 

Aos sete dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e dois, no Salão Nobre da Câmara Municipal, em 

Valongo, reuniu a Câmara Municipal de Valongo, tendo participado os Excelentíssimos Senhores: 

 

Presidente José Manuel Pereira Ribeiro 

Vereadores Ana Maria Martins Rodrigues 

  Nuno Jorge Gaspar Ribeiro  

Ivo Vale das Neves 

Orlando Gaspar Rodrigues 

Mário Armando Martins Duarte 

José Maria Veloso Delgado  

Paulo Jorge Esteves Ferreira 

Maria Manuela Moreira da Rocha  

 

Verificou-se a falta do/as Vereador/as Paulo Miguel da Silva Santos, Maria Manuela da Silva Moreira Duarte 

e Maria João Esteves Magalhães tendo sido substituídos, respetivamente, pelos/a Vereadores/a Nuno 

Jorge Gaspar Ribeiro, José Maria Veloso Delgado e Maria Manuela Moreira da Rocha.  

 

Foi declarada aberta a reunião pelo senhor Presidente da Câmara, quando eram dez horas e trinta minutos. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO 

 

 
CMV.00 047.C 

 

Reunião Ordinária de 07.07.2022 

 

Agenda de Trabalhos 

 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

Intervenção do Público;  

 

Intervenção dos Membros da Câmara;  

 

Resumo diário de tesouraria.  

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

1- Diversos 

 

1.1 – Aprovação das atas das reuniões de Câmara dos realizadas nos dias 21.02.2022 e 24.02.2022.  

 

2 – DCCDEIS – Departamento de Cultura, Cidadania, Desporto, Educação e Intervenção Social 

 

2.1 - Projeto ECCoS - Proposta de protocolo com a Escola Superior de Saúde de Santa Maria. 

 

2.2 – DD – Divisão de Desporto 

 

2.2.1 - Proposta de celebração de Contratos Programa de Desenvolvimento Desportivo, com o Ermesinde 

Sport Clube 1936, o Clube Desportivo de Sobrado e a União Desportiva Valonguense 1937, para o 

funcionamento dos Estádios Municipais; 

 

2.2.2 - Associação de Coletividades do Concelho de Valongo - Proposta de celebração do Contrato 

Programa de Desenvolvimento Desportivo para a manutenção do Parque da Azenha – Campo;  

 

2.2.3 - Venda de merchandising no Núcleo Evocativo do Ciclista - Fixação de preços;  

 

2.2.4 - Proposta de Celebração de Contratos Programa de Desenvolvimento Desportivo para Atribuição de 

um Apoio Pontual a Associações/Clubes com Instalações Desportivas Próprias;  
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2.2.5 - Proposta de Celebração do Protocolo de Coorganização com a Junta de Freguesia de Campo e 

Sobrado, para a organização do 20.º Passeio turístico em bicicleta - 17 de julho de 2022;  

 

2.2.6 - Associação Desportiva de Valongo – ADV - Proposta de celebração do Contrato de Patrocínio 

Desportivo, para a realização da 17.ª Edição do Torneio de Hóquei em Patins “Cidade de Valongo” – 9 e 10 

de setembro de 2022.  

 

2.3 – DC – Divisão de Cultura 

 

2.3.1 - IX Feira de Artesanato de Alfena – Proposta de Protocolo de Cooperação Cultural; 

 

2.3.2 - Intenção de Doações às Bibliotecas Municipais de Valongo;  

 

2.3.3 - Proposta de protocolo com MagicValongo - Associação Cultural e Artística - “MagicValongo 2022” e 

“IX Congresso Nacional de Ilusionismo;  

 

2.3.4 - Proposta de Protocolo de Cooperação Cultural com o ENTREtanto Teatro – Ano 2022; 

 

2.3.5 - Proposta de protocolo de Parceria com a Freguesia de Campo e Sobrado - “Semana Cultural de 

Campo”; 

 

2.3.6 - Proposta de Protocolo de Parceria com a Freguesia de Campo e Sobrado - “Sobrado é Festa”; 

 

2.3.7 - Proposta de Protocolo de Parceria com a Freguesia de Ermesinde no âmbito da Feira do Livro do 

Concelho de Valongo; 

 

2.3.8 - Proposta de Protocolo de Parceria com a Freguesia de Ermesinde e a Associação Académica e 

Cultural de Ermesinde no âmbito das Festas da Cidade de Ermesinde/Noite Branca e dos Bombos. 

 

2.4 – DCJ – Divisão de Cidadania e Juventude 

 

2.4.1 - Proposta de celebração de Protocolo de Parceria com a Time Pyramid – Club.  
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CMV.00 047.C 

3 – DPGUA – Departamento de Planeamento, Gestão Urbanística e Ambiente 

3.1 – DGU – Divisão de Gestão Urbanística 

 

3.1.1 – Processo nº. 222-OC/2019, em nome de Mário Fernando de Jesus Correia 

Local: Rua Nova da Fonte, n.º 13 e 17 - Alfena  

Declaração de caducidade da comunicação prévia;  

 

3.1.2 – Processo nº. 51-OC/2010, em nome de António Manuel da Silva Moreira 

Local: Rua da Ferraria, n.ºs 665 e 669 - Alfena  

Declaração de caducidade da licença administrativa (construção de edifício de habitação unifamiliar em 

parcela a destacar);  

 

3.1.3 – Processo nº. 1-a/1988(06), em nome de Manuel Joaquim Fernandes dos Santos 

Local: Lugar das Saibreiras   Ermesinde  

Pedido de receção definitiva das obras de urbanização; 

 

3.1.4 – Processo nº. 122-OC/2016, em nome de Adérita Maria Martins de Sousa 

Local: Travessa do Galinheiro, 265 - Valongo  

Pedido de receção provisória das obras de urbanização;  

 

3.1.5 – Processo nº. 115-OC/2021, em nome de Sistemas MC Donald's Portugal 

Local: Rua Fonseca Dias – Valongo  

Pedido de receção provisória das obras de urbanização. 

 

4 – SMPCPF – Serviço Municipal de Proteção Civil e Proteção da Floresta 

 

4.1 – Proposta de Protocolo de Colaboração com Academia de Formação Equestre e Hipoterapia de 

Valongo e Campo – Vigilância a cavalo;  

 

4.2 – Protocolo com a Portucalea para continuidade da equipa de Sapadores Florestais – adenda.  

 

5 – DOM – Departamento de Obras e Mobilidade 

 

5.1 Requalificação da Escola Básica Vallis Longus - Valongo 

Aprovação de prorrogação de prazo (graciosa) e da minuta da adenda ao contrato inicial 

Aprovação de trabalhos complementares e da minuta do 3.º contrato adicional  

Aprovação dos trabalhos modificados e cronograma financeiro. 
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6 – DJARH – Departamento Jurídico, Apoio a Munícipes e Recursos Humanos 

6.1 – DJAM – Divisão Jurídica e Apoio aos Munícipes  

 

6.1.1 - Concessão de Apoio à Associação de Promoção Social do Calvário.  

 

7 – DGFFC – Departamento de Gestão Financeira e Fundos Comunitários 

 

7.1 – Concurso público com publicação no Jornal Oficial da União Europeia para a prestação de serviços de 

recolha de resíduos sólidos urbanos, campanhas de sensibilização e limpeza das faixas de gestão de 

gestão combustível no Município de Valongo – Aprovação da modificação objetiva do contrato e da 

correspondente reposição do equilíbrio financeiro do contrato, e respetivo aditamento contratual 
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CMV.00 047.C 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

INTERVENÇÃO DO PÚBLICO  

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, José Manuel Ribeiro, cumprimentando os presentes e dando 

início à reunião pública da Câmara Municipal. Seguidamente, concedeu a palavra aos munícipes inscritos 

para usar da mesma. 

 

Interveio a Munícipe, senhora Carla Manuela Costa Gonçalves, cumprimentando os presentes. 

Disse, de seguida, que o piso da rua Outeiro Moinho se encontra muito danificado, tendo já exposto a 

situação junto da Câmara desde 2017. 

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, José Manuel Ribeiro, informando que essa rua vai ser 

intervencionada, não sabendo, de momento, qual a data para o início da obra, dado que existem muitas 

ruas no concelho a necessitar de intervenção.  

 

Interveio a Munícipe, senhora Maria Fernanda Loureiro, cumprimentando os presentes. 

Disse que pediu o cartão de residente para o estacionamento, no entanto foi-lhe solicitado a entrega de uma 

declaração do condomínio a confirmar que a habitação não possui garagem, situação com a qual não 

concorda. 

 

Interveio o senhor Vereador, Paulo Ferreira, cumprimentando os presentes. 

Disse que disse que os documentos a entregar para a atribuição do cartão de residente estão previstos no 

regulamento municipal, pelo que têm de ser entregues.  

 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DA CÂMARA 

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, José Manuel Ribeiro, colocando à consideração a admissão de 

dois votos de louvor. 

 

Voto de Louvor 

A Câmara Municipal de Valongo, reunida em 07 de julho de 2022, aprova um Voto de Louvor ao Atleta 

Nuno Filipe Nogueira Santos, pela conquista do título de Campeão Nacional de Pool, Bola 8, na modalidade 

de Bilhar, no escalão Esperanças Sub-19, que decorreu no dia 23 de junho de 2022, em Soure, Coimbra. 

Este Voto de Louvor é extensivo aos seus colegas de equipa, pelo trabalho, profissionalismo e dedicação a 

esta modalidade desportiva, que tanto tem dignificado o desporto a nível nacional e internacional.  
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O Município de Valongo pretende, com esta homenagem, reconhecer o mérito deste atleta, residente no 

Concelho de Valongo, filiado no Bilhar Clube do Porto e o seu contributo na divulgação da modalidade de 

Bilhar.  

Deve dar-se conhecimento deste voto de louvor ao atleta, bem como ao Clube e à Federação Portuguesa 

de Bilhar. 

 

Admitido por unanimidade, não se tendo verificado intervenções foi colocado à votação e aprovado por 

unanimidade.  

 

Voto de Louvor 

A Câmara Municipal de Valongo, reunida em 07 de julho de 2022, aprova um Voto de Louvor ao Atleta Dinis 

da Silva Santos, pela conquista do título de Campeão Nacional de Kumite, na modalidade de Karaté, no 

escalão Juvenis +60 Kg, que decorreu nos dias 4 e 5 de junho de 2022, em Mafra. 

Este Voto de Louvor é extensivo aos seus colegas de equipa, pelo trabalho, profissionalismo e dedicação a 

esta modalidade desportiva, que tanto tem dignificado o desporto a nível nacional e internacional.  

O Município de Valongo pretende, com esta homenagem, reconhecer o mérito deste atleta, residente no 

Concelho de Valongo, filiado no Clube de Karaté de Valongo e o seu contributo na divulgação da 

modalidade de Karaté.  

Deve dar-se conhecimento deste voto de louvor ao atleta, bem como ao Clube e à Federação Nacional de 

Karaté Portugal. 

 

Admitido por unanimidade, não se tendo verificado intervenções foi colocado à votação e aprovado por 

unanimidade.  

 

RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA 

 

Presente à Câmara o resumo diário da tesouraria do dia anterior que apresenta um total de disponibilidades 

de oito milhões, quinhentos e noventa e cinco mil, seiscentos e trinta e quatro euros e oitenta e cinco 

cêntimos. 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

1.1 – APROVAÇÃO DAS ATAS DAS REUNIÕES DE CÂMARA DOS REALIZADAS NOS DIAS 

21.02.2022 E 24.02.2022.  

 

Aprovadas por unanimidade pelos presentes nas reuniões.  

 



9 
 
 
 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO 

 

 
CMV.00 047.C 

2.1 - PROJETO ECCOS - PROPOSTA DE PROTOCOLO COM A ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE DE 

SANTA MARIA 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante” Projeto ECCoS - Proposta 

de protocolo com a Escola Superior de Saúde de Santa Maria”, instruído com a informação técnica 

n.8724/2022, datada de 20/06/2022, subscrita por Ilda Maria Lopes Teixeira Soares, Técnica Superior, cujo 

teor se transcreve: 

“A Escola Superior de Saúde de Santa Maria, conhecendo o projeto ECCoS/ Em Casa Com Saude 

implementado pelo Município, vem propor uma parceria a concretizar através da assinatura de um 

protocolo, para disponibilização de estágios em terapia ocupacional.  

Considerando que:  

. A Escola Superior Saúde de Santa Maria submeteu a acreditação da Agência de Avaliação e Acreditação 

do Ensino Superior (A3ES) uma nova valência formativa através da criação de uma Licenciatura em Terapia 

Ocupacional;  

. Em termos do Plano Estratégico da Escola, a Terapia Ocupacional permitirá complementar a formação já 

existente - Enfermagem, Fisioterapia, Gerontologia e Cuidados de Longa Duração, contribuindo para 

reforçar as competências da escola na formação de profissionais altamente preparados para o atendimento 

a pessoas com limitações de autonomia, sejam ligeiras ou profundas, permanentes ou transitórias;  

. Os estágios são parte integrante da formação e só podem ser realizados em contexto real e em parceria 

com as organizações que desenvolvem atividades nesta área de especialização;  

Considerando ainda que:  

. O projeto ECCoS pretende combater o isolamento e a solidão de idosos e idosas residentes no município 

de Valongo, com intervenção em contexto domiciliar; 

. O Município tem uma equipa técnica multidisciplinar constituída por psicólogo, terapeuta ocupacional e 

gerontóloga no terreno desde fevereiro 2022, a quem compete implementar o projeto ECCoS; 

- A referida equipa tem como funções a desempenhar: 

. Aplicar o modelo de cuidados centrado na pessoa (Avaliar/ diagnosticar, planear e monitorizar as 

dimensões de intervenção Clínica, Social e Lúdica);  

. Definir com o idoso o PIID/ Plano individual de intervenção no domicílio, tendo como princípio orientador o 

potenciar as habilidades existente;  

. Definir com a equipa e para cada beneficiário o gestor de caso, que coordenará o respetivo PIID, ou seja, 

todo o percurso de cuidados da pessoa desde o momento de admissão; 

. O projeto procura a sustentação de uma rede de trabalho colaborativo formalizando parcerias com as 

entidades públicas e privadas que intervêm no domínio social e ainda com o tecido empresarial, numa 

lógica de apelo à responsabilidade social das empresas e, sempre que possível, recorrendo ao voluntariado; 

. Cientes da importância do trabalho em parceria para a eficácia das medidas e respostas sociais e para a 

promoção do desenvolvimento sustentado da comunidade;  
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Vimos pelo presente propor a Celebração de um protocolo de cooperação com a Escola Superior de Saúde 

de Santa Maria, que permita estabelecer uma parceria formativa e apoiar a formação em contexto real dos 

alunos da área da Terapia Ocupacional a intervir no Projeto ECCoS – Em Casa Com Saúde, dinamizado 

pelo Departamento da Cultura, Cidadania, Desporto, Educação e Intervenção Social DCCDEIS – Rede 

Social.  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal ao abrigo da alínea u) do ponto n.º 1 do 

art.º 33º do anexo I da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro. 

O Ex.mo Senhor Diretor do Departamento de Cultura, Cidadania, Desporto, Educação e Intervenção Social, 

Torcato Ferreira, emitiu em 22/06/2022 o seguinte despacho:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  

O Exma. Sra. Vereadora Manuela Duarte, emitiu em 23/06/2022, o seguinte despacho:  

À consideração Superior.”  

O Exmo. Sr. Presidente, emitiu em 28/06/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.” 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado ao abrigo da alínea u) do ponto n.º 1 do art.º 33º do anexo I da 

Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, por unanimidade, aprovar a celebração do Protocolo de cooperação em 

anexo, com a Escola Superior de Saúde de Santa Maria, com base e fins propostos na informação técnica 

prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

2.2.1 - PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 

DESPORTIVO, COM O ERMESINDE SPORT CLUBE 1936, O CLUBE DESPORTIVO DE SOBRADO E A 

UNIÃO DESPORTIVA VALONGUENSE 1937, PARA O FUNCIONAMENTO DOS ESTÁDIOS MUNICIPAIS 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a “Proposta de celebração 

de Contratos Programa de Desenvolvimento Desportivo, com o Ermesinde Sport Clube 1936, o Clube 

Desportivo de Sobrado e a União Desportiva Valonguense 1937, para o funcionamento dos Estádios 

Municipais”, instruído com a informação técnica n.º 9355/2022, datada de 30/06/2022, subscrita por Nuno 

Bernardino Pinto Pereira Monteiro, técnico superior, cujo teor se transcreve:  

“A promoção e apoio ao Desporto, consubstanciado na criação de condições de prática desportiva, são uma 

das competências das Autarquias na prossecução dos interesses próprios comuns e específicos dos 

munícipes sendo que as Associações/Clubes desempenham uma utilíssima função social para o 

desenvolvimento do desporto. 

Compete, pois, ao Município estruturar as condições dessa participação, numa inequívoca vantagem de 

garantir uma mais eficaz lógica e transparente mobilização dos recursos com vista à sua otimização. 

Neste pressuposto e privilegiando o conceito Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo, propõe-se 

ao abrigo dos artigos 46.º e 47.º da Lei nº 5/2007, de 16 de Janeiro, da Lei de Bases da Atividade Física e 

do Desporto e de acordo com o regime jurídico dos mesmos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 
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de outubro, na sua atual redação, continuar a articular com o Ermesinde Sport Clube 1936, o Clube 

Desportivo de Sobrado e a União Desportiva Valonguense 1937, clubes residentes dos Estádios Municipais 

respetivamente, de Ermesinde, Sobrado e Valongo que têm uma utilização massiva destes equipamentos 

em horário pós-laboral, para nesse horário, assegurarem a limpeza, abertura, fecho e reporte de anomalias. 

De forma a minimizar os custos que os clubes suportam com estas responsabilidades e considerando que 

têm prestado uma colaboração excelente, propõe-se que a Câmara Municipal delibere aprovar a minuta dos 

Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo, em anexo, que visam a atribuição de um apoio 

financeiro a cada clube, no valor global de 7.900,00€ / ano, pago em 12 mensalidades, entre setembro de 

2022 e agosto de 2023.  

Tem competência para decidir sobre o assunto, a Câmara Municipal, com base no disposto da alínea f), do 

n.º 2, do art.º 23.º e nas alíneas o) e u) do n.º 1 do art.º 33.º, ambos do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, bem como ao abrigo do n.º 1 do art.º 2.º e n.º 1 do art.º 7.º do Regulamento para a Concessão de 

Apoio às Entidades e Organismos que Prossigam no Concelho Fins de Interesse Público, conjugado com os 

artigos 46.º e 47.º, da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro (Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto), no 

que se refere ao apoio financeiro ao associativismo desportivo e com o  disposto no regime dos contratos-

programa de desenvolvimento desportivo previsto no Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, na sua 

atual redação.  

À consideração superior.”  

Sobre o assunto foi prestada informação da Exma. Senhora Chefe de Divisão Susana Leão, em 30/06/2022:  

“Os clubes de futebol, com maior taxa de ocupação nos Estádios Municipais disponibilizam-se a colaborar 

com o Município na abertura, fecho e limpeza dos espaços, de alguns anos a esta parte, conseguindo o 

município garantir as suas obrigações com os utilizadores, em horário pós-laboral, com encerramentos às 

24h00. 

Deste modo, concordo com os CPDD propostos, cujo valor está previsto em orçamento 2022 e mais informo 

que o processo está cabimentado e se encontra devidamente instruído e as entidades cumprem todos os 

requisitos legais e regulamentares para ser deferido o pedido.  

. À consideração superior.” 

O Exmo. Senhor Diretor do Departamento Torcato Ferreira, emitiu em 30/06/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  

O Exmo. Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu em 04/07/2022, o seguinte despacho: 

“Concordo. À consideração do senhor Presidente para levar a reunião de Câmara.”.  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 04/07/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, ao abrigo do disposto na alínea f), do n.º 2, do art.º 23.º e nas 

alíneas o) e u) do n.º 1 do art.º 33.º, ambos do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, bem como 

ao abrigo do n.º 1 do art.º 2.º e n.º 1 do art.º 7.º do Regulamento para a Concessão de Apoio às Entidades e 
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Organismos que Prossigam no Concelho Fins de Interesse Público, conjugado com os artigos 46.º e 47.º, 

da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro (Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto), no que se refere ao 

apoio financeiro ao associativismo desportivo e com o  disposto no regime dos contratos-programa de 

desenvolvimento desportivo previsto no Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, na sua atual redação, 

por unanimidade, aprovar as minutas dos contratos-programa de desenvolvimento desportivo em anexo, a 

celebrar com o Ermesinde Sport Clube 1936, o Clube Desportivo de Sobrado e a União Desportiva 

Valonguense 1937,  com base e fins propostos na informação técnica prestada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

2.2.2 - ASSOCIAÇÃO DE COLETIVIDADES DO CONCELHO DE VALONGO - PROPOSTA DE 

CELEBRAÇÃO DO CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA A 

MANUTENÇÃO DO PARQUE DA AZENHA - CAMPO 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a “Associação de 

Coletividades do Concelho de Valongo- Proposta de celebração do Contrato Programa de Desenvolvimento 

Desportivo para a manutenção do Parque da Azenha - Campo”, instruído com a informação técnica n.º 

9365/2022, datada de 30/06/2022, subscrita por Mário Luis Santos Martins, assistente técnico, cujo teor se 

transcreve:  

“A promoção e apoio ao Desporto, consubstanciado na criação de condições de prática desportiva, são uma 

das competências das Autarquias na prossecução dos interesses próprios comuns e específicos da 

população, sendo que as Associações/Clubes desempenham uma utilíssima função social para o 

desenvolvimento do desporto.  

Compete, pois, ao Município estruturar as condições dessa participação, numa inequívoca vantagem de 

garantir uma mais eficaz lógica e transparente mobilização dos recursos com vista à sua otimização.  

Neste pressuposto e privilegiando o conceito Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo- CPDD, 

propõe-se ao abrigo dos artigos 46.º e 47.º da Lei nº 5/2007, de 16 de Janeiro, da Lei de Bases da Atividade 

Física e do Desporto e de acordo com o regime jurídico dos mesmos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

273/2009, de 1 de outubro, na sua atual redação, articular com a Associação de Coletividades do Concelho 

de Valongo, com sede em Valongo, a celebração de um CPDD, para a manutenção do Parque da Azenha 

em Campo, ficando assim garantida a limpeza e o asseio do espaço, sito na Freguesia de Campo, que é o 

centro nevrálgico  para a prática de atividades de natureza, de desporto outdoor na serra.  

Com este contrato o Município prossegue as suas atribuições, garantido através das Associações a 

colaboração necessária para o efeito.  

Neste âmbito e de forma a minimizar os custos que a Associação das Coletividades do Concelho de 

Valongo suporta com estas responsabilidades e considerando que têm prestado uma colaboração 

excelente, propõe-se que a Câmara Municipal delibere aprovar a minuta do Contrato-Programa de 

Desenvolvimento Desportivo em anexo, que visam a atribuição de um apoio financeiro, no valor anual global 

de 6.000,00€ pago, da seguinte forma: 

- Após celebração e publicitação no sítio do Município na internet: 3.000,00 euros; 
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- De julho a dezembro inclusive em 6 mensalidades de 500,00€.  

Tem competência para decidir sobre o assunto, a Câmara Municipal, com base no disposto da alínea f), do 

n.º 2, do art.º 23.º e nas alíneas o) e u) do n.º 1 do art.º 33.º, ambos do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, bem como ao abrigo do n.º 1 do art.º 2.º e n.º 1 do art.º 7.º do Regulamento para a Concessão de 

Apoio às Entidades e Organismos que Prossigam no Concelho Fins de Interesse Público, conjugado com os 

artigos 46.º e 47.º, da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro (Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto), no 

que se refere ao apoio financeiro ao associativismo desportivo e com o  estabelecido no regime dos 

contratos-programa de desenvolvimento desportivo previsto no Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 

na sua atual redação. 

À consideração superior.” 

Sobre o assunto foi prestada informação da Exma. Senhora Chefe de Divisão Susana Leão, em 30/06/2022:  

“A maioria dos praticantes de atividades desportivas na serra, utilizam como ponto de referencia o Parque 

da Azenha, equipado com estacionamento, posto de lavagem de bicicletas de BTT e wc`s. Considerando 

que estes espaços e equipamentos carecem de limpeza, concordo com a proposta do Contrato Programa 

de Desenvolvimento Desportivo, a celebrar com a Associação das Coletividades do Concelho de Valongo, 

que manifestou disponibilidade para colaborar com o Município, nesta ação, pelo período de um ano.  

Mais se informa que, o processo está cabimentado e se encontra devidamente instruído e a entidade 

cumpre todos os requisitos legais e regulamentares para ser deferido o pedido. 

 À consideração superior.  

O Exmo. Senhor Diretor do Departamento Torcato Ferreira, emitiu em 01/07/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  

O Exmo. Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu em 04/07/2022, o seguinte despacho: 

“Concordo. À consideração do senhor Presidente para levar a reunião de Câmara.”.  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 04/07/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, ao abrigo do disposto na alínea f), do n.º 2, do art.º 23.º e nas 

alíneas o) e u) do n.º 1 do art.º 33.º, ambos do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, bem como 

ao abrigo do n.º 1 do art.º 2.º e n.º 1 do art.º 7.º do Regulamento para a Concessão de Apoio às Entidades e 

Organismos que Prossigam no Concelho Fins de Interesse Público, conjugado com os artigos 46.º e 47.º, 

da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro (Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto), no que se refere ao 

apoio financeiro ao associativismo desportivo e com o  disposto no regime dos contratos-programa de 

desenvolvimento desportivo previsto no Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, na sua atual redação, 

por unanimidade, aprovar a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo em anexo, a 

celebrar com a Associação das Coletividades do Concelho de Valongo, nos termos e fins propostos na 

informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  
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2.2.3 - VENDA DE MERCHANDISING NO NÚCLEO EVOCATIVO DO CICLISTA - FIXAÇÃO DE PREÇOS 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a “Venda de merchandising 

no Núcleo Evocativo do Ciclista - Fixação de preços”, instruído com a informação técnica n.º 9320/2022, 

datada de 30/06/2022, subscrita por Susana do Céu Moreira Leão, Chefe de Divisão, cujo teor se 

transcreve:  

“O Núcleo Evocativo do Ciclista, será um local com história, um espaço destinado à Freguesia de Campo e 

Sobrado e seus campeões, promovendo Valongo, o Ciclismo e os seus prodígios.  

Munícipes e visitantes podem usufruir de um conjunto de valências, nomeadamente de vídeos 

promocionais, exposição de espólio, murais, experiências virtuais, bem como de aplicações interativas.  

De forma a promover o espaço e a divulgar o ciclismo enquanto modalidade de destaque no município de 

Valongo, entendemos que o espaço deve ter merchandising associado.  

Para tanto, propõe-se que sejam disponibilizados, para venda, os seguintes objetos relacionados com o 

ciclismo, designadamente, bonés de ciclismo e bidões de água.  

Dispõe a alínea e) do n.º 1 do art.º 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro que compete à 

câmara municipal, “Fixar os preços da prestação de serviços ao público pelos serviços municipais ou 

municipalizados, sem prejuízo, quando for caso disso, das competências legais das entidades reguladoras”; 

Face ao exposto, propõe-se que todos os produtos de merchandising que venham a ser vendidos no Núcleo 

Evocativo do Ciclista, sejam vendidos ao preço de custo, acrescido de 20% e do IVA à taxa em vigor.  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, nos termos da al. e) do n.º 1 do art.º 

33.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.  

À consideração superior.” 

O Exmo. Senhor Diretor do Departamento Torcato Ferreira, emitiu em 30/06/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  

O Exmo. Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu em 04/07/2022, o seguinte despacho: 

“Concordo. À consideração do senhor Presidente para levar a reunião de Câmara.”.  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 04/07/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos da al. e) do n.º 1 do art.º 33.º do anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, por unanimidade, aprovar a venda de produtos de merchandising no Núcleo 

Evocativo do Ciclista a preço de custo acrescido de 20% e IVA à taxa legal, com base na informação 

técnica prestada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

2.2.4 - PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 

DESPORTIVO PARA ATRIBUIÇÃO DE UM APOIO PONTUAL A ASSOCIAÇÕES/CLUBES COM 

INSTALAÇÕES DESPORTIVAS PRÓPRIAS 
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Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a “Proposta de Celebração 

de Contratos Programa de Desenvolvimento Desportivo para Atribuição de um Apoio Pontual a 

Associações/Clubes com Instalações Desportivas Próprias”, instruído com a informação técnica n.º 

9364/2022, datada de 30/06/2022, subscrita por Mário Luis Santos Martins, assistente técnico, cujo teor se 

transcreve: 

“O município de Valongo tem vindo a reconhecer, nos últimos anos, o esforço que as Associações/Clubes 

manifestam relativamente às despesas com instalações desportivas próprias, bem como o contributo 

positivo que prestam ao nível do serviço público, dado que as instalações desportivas municipais revelam 

dificuldade em satisfazer todas as solicitações, devido ao aumento do n.º de atletas nos últimos anos.  

Face ao exposto, propõe-se a atribuição de um apoio pontual, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º e do artigo 

7.º do Regulamento para a Concessão de Apoios às Entidades e Organismos que Prossigam no Concelho 

Fins de Interesse Público, a clubes/entidades locais com instalações desportivas próprias, de acordo com 

os seguintes critérios:  

a)4.000,00€ por espaço desportivo, para entidades com instalações próprias, nomeadamente, Pavilhão, 

Piscina ou Estádio de Futebol;  

b) Não utilizar as instalações desportivas Municipais com a mesma tipologia da instalação desportiva 

referida na alínea a). 

Neste âmbito, coloca-se à consideração superior a atribuição de um apoio pontual às seguintes entidades:  

Considerando que:  

1.As Associações/Clubes: 

- Estão constituídas nos termos da Lei, como consta nos documentos existentes no processo;  

- Prosseguem fins de interesse público municipal;  

- Apresentam o Plano de Atividades e Orçamento do corrente ano e o documento de prestação de contas 

relativos ao ano imediatamente anterior; 

Entidade NIF Instalações próprias a contemplar 
Total Apoio 

Atlético Clube Alfenense 501797599 
Estádio de Futebol e Pavilhão = 
2x4.000,00€  

 
8.000,00€ 

Centro Social e Paroquial de 
Alfena 

501114599 Pavilhão = 4.000,00€ 
 

4.000,00€ 

Clube de Propaganda da 
Natação 

501335196 Complexo de Piscinas = 4.000,00€ 
 

4.000,00€ 

Grupo Dramático e 
Recreativo de Retorta 

502952717 Pavilhão = 4.000,00€ 
 

4.000,00€ 

Total: 20.000,00€ 
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- Comprometem-se a assegurar ou autorizar a divulgação pública, designadamente através da internet, dos 

documentos de prestação de contas relativos ao ano imediatamente anterior à concessão do benefício ou 

apoio;  

2.O processo encontra-se devidamente instruído e a entidade cumpre todos os requisitos legais e 

regulamentares para ser deferido o pedido;  

De forma a minimizar os custos que os clubes suportam com estas responsabilidades e considerando que 

têm prestado um excelente trabalho junto das comunidades desportivas locais, propõe-se que a Câmara 

Municipal delibere aprovar a minuta dos Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo, em anexo, que 

visam a atribuição de um apoio financeiro a cada clube, nomeadamente:  

Atlético Clube Alfenense - 8.000,00 €  

Centro Social e Paroquial de Alfena - 4.000,00 €  

Clube de Propaganda da Natação - 4.000,00 € 

Grupo Dramático e Recreativo de Retorta - 4.000,00 € 

Tem competência para decidir sobre o assunto, a Câmara Municipal, com base no disposto da alínea f), do 

n.º 2, do art.º 23.º e nas alíneas o) e u) do n.º 1 do art.º 33.º, ambos do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, bem como ao abrigo do n.º 1 do art.º 2.º e n.º 1 do art.º 7.º do Regulamento para a Concessão de 

Apoio às Entidades e Organismos que Prossigam no Concelho Fins de Interesse Público, conjugado com os 

artigos 46.º e 47.º, da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro (Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto), no 

que se refere ao apoio financeiro ao associativismo desportivo e com o regime dos contratos-programa de 

desenvolvimento desportivo previsto no Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, na sua atual redação.  

À consideração superior.”  

Sobre o assunto foi prestada informação da Exma. Senhora Chefe de Divisão Susana Leão, em 30/06/2022:  

“Concordo com a proposta dos apoios a atribuir aos clubes com instalações próprias, para minimizar as 

despesas derivadas dos seus encargos. É ainda de valorizar estes clubes que trabalham para manter os 

seus espaços em funcionamento, permitindo que o município disponibilize as instalações municipais para a 

maioria dos clubes que não conseguem possuir espaços.  

Mais informo que esta verba foi prevista em orçamento municipal 2022 e o processo se encontra 

devidamente instruído e as entidades cumprem todos os requisitos legais e regulamentares para ser 

deferido o pedido.  

 À consideração superior.  

O Exmo. Senhor Diretor do Departamento Torcato Ferreira, emitiu em 01/07/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  

O Exmo. Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu em 04/07/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. À consideração do senhor Presidente para levar a reunião de Câmara.”.  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 04/07/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.  
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Depois de apreciado o assunto foi deliberado, ao abrigo do disposto na alínea f), do n.º 2, do art.º 23.º e nas 

alíneas o) e u) do n.º 1 do art.º 33.º, ambos do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, bem como 

ao abrigo do n.º 1 do art.º 2.º e n.º 1 do art.º 7.º do Regulamento para a Concessão de Apoio às Entidades e 

Organismos que Prossigam no Concelho Fins de Interesse Público, conjugado com os artigos 46.º e 47.º, 

da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro (Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto), no que se refere ao 

apoio financeiro ao associativismo desportivo e com o  disposto no regime dos contratos-programa de 

desenvolvimento desportivo previsto no Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, na sua atual redação, 

por unanimidade, aprovar as minutas dos contratos-programa de desenvolvimento desportivo em anexo, a 

celebrar com o Atlético Clube Alfenense, Centro Social e Paroquial de Alfena, Clube de Propaganda da 

Natação e Grupo Dramático e Recreativo de Retorta , nos termos e fins propostos na informação técnica 

prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

2.2.5 - PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DO PROTOCOLO DE COORGANIZAÇÃO COM A JUNTA DE 

FREGUESIA DE CAMPO E SOBRADO, PARA A ORGANIZAÇÃO DO 20.º PASSEIO TURÍSTICO EM 

BICICLETA - 17 DE JULHO DE 2022 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a “- Proposta de Celebração 

do Protocolo de Coorganização com a Junta de Freguesia de Campo e Sobrado, para a organização do 20.º 

Passeio turístico em bicicleta - 17 de julho de 2022”, instruído com a informação técnica n.º 9387/2022, 

datada de 01/07/2022, subscrita por Mário Luis Santos Martins, assistente técnico, cujo teor se transcreve: - 

“O Municipio de Valongo em coorganização com a Junta de Freguesia de Campo e Sobrado, irá levar a 

efeito a a organização do 20.º Passeio Turístico em Bicicleta, a decorrer no próximo dia 17 de julho, a partir 

das 9h00, com partida e chegada no Centro Cívico de Campo, envolvendo cerca de 300 participantes, de 

várias faixas etárias, dado que esta Junta de Freguesia manifesta disponibilidade, à semelhança dos anos 

anteriores e promove atividades desportivas com as coletividades sediadas em Campo e Sobrado, de forma 

a criar hábitos saudáveis junto da comunidade local.  

Para esta realização o nosso parceiro apresenta uma estimativa de despesas no valor de 1.690,00€, de 

acordo com o seguinte quadro:  

Despesa Valor 

T-Shirts 900,00 € 

Águas 40,00 € 

Sumos 100,00 € 

Sandes 300,00 € 

Staff (funcionários, carrinha, som e outros) 200,00 € 
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Pareceres 100,00 € 

Seguro responsabilidade civil 50,00 € 

TOTAL: 1.690,00€ 

Para o efeito, o Município de Valongo será responsável, pelo seguinte:  

a) Emitir parecer sobre o percurso;  

b) Condicionar o trânsito de acordo com as necessidades, sendo de salientar que irão ser respeitadas a 

regras do Código de Estrada;  

c) Ativar a apólice do seguro para eventos de caráter desportivo, cultural e recreativo; 

d) Ceder o Pórtico do Desporto, com transporte, montagem e desmontagem, para ser colocado no início 

da prova, no Centro Cívico de Campo; 

e) Autorizar o pagamento do trabalho extraordinário, para o serviço constante na alínea anterior, no valor 

estimado de 200,00€;  

f) Promover e divulgar o evento em parceria com a Junta de Freguesia de Campo e Sobrado. 

Nota - Custo global estimado para o município de 200,00€  

A Junta de Freguesia de Campo e Sobrado, entre outras responsabilidades, deverá:  

- Organizar o passeio ao abrigo da legislação em vigor:  

- Disponibilizar os lanches e as águas;  

- Assegurar recursos humanos para a realização do passeio;  

- Divulgar o evento em parceria com o Município.  

Face ao exposto, propõe-se que a Câmara Municipal, delibere aprovar a minuta do Protocolo de 

Coorganização com a Junta de Freguesia de Campo e Sobrado, de acordo com minuta em anexo, para a 

realização do 20.º Passeio turístico em bicicleta, a decorrer no dia 17 de julho de 2022.  

Tem competência para decidir sobre o assunto, a Câmara Municipal, com base no disposto da alínea f), do 

n.º 2, do art.º 23.º e nas alíneas o) e u) do n.º 1 do art.º 33.º, ambos do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, bem como ao abrigo do n.º 1 do art.º 2.º e n.º 1 do art.º 7.º do Regulamento para a Concessão de 

Apoio às Entidades e Organismos que Prossigam no Concelho Fins de Interesse Público.  

À consideração superior.”  

Sobre o assunto foi prestada informação da Exma. Senhora Chefe de Divisão Susana Leão, em 01/07/2022:  

“Concordo com a proposta de parceria com a Junta de Freguesia de Campo e Sobrado para a organização 

do 20.º Passeio Turístico de Bicicletas, a decorrer em Campo, dia 17 de julho  

 Mais se informa que, o processo se encontra devidamente instruído e a entidade cumpre todos os 

requisitos legais e regulamentares para ser deferido o pedido.  

 À consideração superior.  

O Exmo. Senhor Diretor do Departamento Torcato Ferreira, emitiu em 01/07/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  
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O Exmo. Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu em 04/07/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. À consideração do senhor Presidente para levar a reunião de Câmara.”. 

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 04/07/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, com base no disposto na alínea f), do n.º 2, do art.º 23.º e nas 

alíneas o) e u) do n.º 1 do art.º 33.º, ambos do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, bem como 

ao abrigo do n.º 1 do art.º 2.º e n.º 1 do art.º 7.º do Regulamento para a Concessão de Apoio às Entidades e 

Organismos que Prossigam no Concelho Fins de Interesse Público , por unanimidade, aprovar a minuta do 

Protocolo de Coorganização em anexo,  com a Junta de Freguesia de Campo e Sobrado, para a realização 

do 20.º Passeio turístico em bicicleta, a decorrer no próximo 17 de julho, nos termos propostos na 

informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

2.2.6 - ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA DE VALONGO – ADV - PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DO 

CONTRATO DE PATROCÍNIO DESPORTIVO, PARA A REALIZAÇÃO DA 17.ª EDIÇÃO DO TORNEIO DE 

HÓQUEI EM PATINS “CIDADE DE VALONGO” – 9 E 10 DE SETEMBRO DE 2022 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a Associação Desportiva de 

Valongo – ADV - Proposta de celebração do Contrato de Patrocínio Desportivo, para a realização da 17.ª 

Edição do Torneio de Hóquei em Patins “Cidade de Valongo” – 9 e 10 de setembro de 2022”, instruído com 

a informação técnica n.º 9445/2022, datada de 01/07/2022, subscrita por Liliana Sandra Sampaio Almeida, 

assistente técnico, cujo teor se transcreve:  

“A Associação Desportiva Valongo – ADV pretende levar a efeito a 17.ª Edição do Torneio de Hóquei em 

Patins Cidade de Valongo – Memorial Carlos Figueira, nos próximos dias 9 e 10 de setembro, nas 

instalações do Pavilhão Municipal Valongo, dirigido ao escalão sénior, contando com a participação da sua 

equipa e de equipas convidadas, designadamente: Hóquei Clube de Turquel, Hóquei Clube de Braga e 

Associação Juventude de Viana, de acordo com o seguinte programa:  

Dia 9 de setembro – 6.ª feira  

18h00 - Jogo 1  

22h00 - Jogo 2  

Dia 10 de setembro – Sábado  

 14h00 - Vencido jogo 1 x Vencido jogo 2  

18h00 - Vencedor jogo 1 x Vencedor jogo 2  

A cerimónia de entrega de prémios está prevista para as 19h30, a confirmar.  

Para este evento prevê-se uma despesa de 9.700,00€, de acordo com o seguinte quadro:  
 

Tipo de despesa Valor estimado 

Alojamento das equipas 1.900,00€ 
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Alimentação – equipas e arbitragem 4.800,00€ 

Taxas de organização associativa, federativa e arbitragem 2.150,00€ 

Troféus e lembranças 650,00€ 

Pavilhão 200,00€ 

Total: 9.700,00€ 
Receitas – Não se aplicam.  
Para o efeito, vem a ADV solicitar o apoio do Município, que depois de analisado se propõe:  

a) Isentar o pagamento da taxa de utilização do Pavilhão Municipal de Valongo, no dia 9 de setembro, das 

17h00 às 23h00 e no dia 10 de setembro, das 13h00 às 21h00, com um custo associado no valor de 

217,84€ (14h x 15,56€);  

b) Atribuir um apoio financeiro à Associação Desportiva de Valongo, sita na Av. dos Desportos, 4440-504 

Valongo, pessoa coletiva n.º 502458313, no valor de 2.500,00€, para comparticipação nas despesas 

inerentes ao evento.  

Ao apoio elencado, o Município terá um custo associado no valor de 2.717,84€, de acordo com o seguinte 

quadro:  

Tipologia do Apoio Valor estimado 

Custos diretos internos 

Isenções 217,84€ 

Subtotal: 217,84€ 

Custos diretos externos 

Apoio pontual ao ADV a) 2.500,00€ 

Subtotal: 2.500,00€ 

Total: 2.717,84€ 
a) Valor a cabimentar  
Mais se informa que a Associação Desportiva de Valongo:  

- Está constituída nos termos da Lei, como consta de documentos existentes no processo;  

- Prossegue fins de interesse público municipal;  

- Apresenta o Plano de Atividades e Orçamento do corrente ano e o documento de prestação de contas 

relativos ao ano imediatamente anterior;  

- Compromete-se a assegurar ou autorizar a divulgação pública, designadamente através da internet, dos 

documentos de prestação de contas relativos ao ano imediatamente anterior à concessão do benefício ou 

apoio.  

Face ao exposto, propõe-se que a Câmara Municipal delibere aprovar a minuta do Contrato de Patrocínio 

Desportivo em anexo, a celebrar com a Associação Desportiva de Valongo, para a organização da 17.ª 

Edição do Torneio de Hóquei em Patins “Cidade de Valongo”, a decorrer no Pavilhão Municipal de Valongo, 

nos dias 9 e 10 de setembro de 2022.  

Tem competência para decidir sobre o assunto, a Câmara Municipal, com base no disposto da alínea f), do 

n.º 2, do art.º 23.º e nas alíneas o) e u) do n.º 1 do art.º 33.º, ambos do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, bem como ao abrigo do n.º 1 do art.º 2.º e n.º 1 do art.º 7.º do Regulamento para a Concessão de 
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Apoio às Entidades e Organismos que Prossigam no Concelho Fins de Interesse Público e da alínea a) do 

n. º 3 do artigo 9.º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas Municipais, conjugado com os artigos 46.º e 

47.º, da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro (Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto), no que se refere 

ao apoio financeiro ao associativismo desportivo e o art.º 9.º do regime dos contratos-programa de 

desenvolvimento desportivo previsto no Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, na sua atual redação.  

À consideração superior.”  

Sobre o assunto foi prestada informação da Exma. Senhora Chefe de Divisão Susana Leão, em 01/07/2022:  

“Concordo com a proposta de Contrato de Patrocínio Desportivo, que visa o mesmo apoio das edições 

anteriores 

 Mais se informa que, o processo se encontra devidamente instruído e a entidade cumpre todos os 

requisitos legais e regulamentares para ser deferido o pedido.  

 À consideração superior.  

O Exmo. Senhor Diretor do Departamento Torcato Ferreira, emitiu em 01/07/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  

O Exmo. Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu em 04/07/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. À consideração do senhor Presidente para levar a reunião de Câmara.”. 

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 04/07/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, com base no disposto da alínea f), do n.º 2, do art.º 23.º e nas 

alíneas o) e u) do n.º 1 do art.º 33.º, ambos do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, bem como 

ao abrigo do n.º 1 do art.º 2.º e n.º 1 do art.º 7.º do Regulamento para a Concessão de Apoio às Entidades e 

Organismos que Prossigam no Concelho Fins de Interesse Público e da alínea a) do n. º 3 do artigo 9.º do 

Regulamento de Taxas e Outras Receitas Municipais, conjugado com os artigos 46.º e 47.º, da Lei n.º 

5/2007, de 16 de janeiro (Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto), no que se refere ao apoio 

financeiro ao associativismo desportivo e o art.º 9.º do regime dos contratos-programa de desenvolvimento 

desportivo previsto no Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, na sua atual redação , por unanimidade, 

aprovar a minuta do Contrato de Patrocínio Desportivo em anexo, a celebrar com a Associação Desportiva 

de Valongo, para a organização da 17.ª Edição do Torneio de Hóquei em Patins “Cidade de Valongo”, a 

decorrer  nos dias 9 e 10 de setembro, nos termos e fins propostos na informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

2.3.1 - IX FEIRA DE ARTESANATO DE ALFENA – PROPOSTA DE PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO 

CULTURAL 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a “IX Feira de Artesanato de 

Alfena – Proposta de Protocolo de Cooperação Cultural”, instruído com a informação técnica n.º 9341/2022, 
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datada de 30/06/2022, subscrita por Carla Sofia Loureiro Campos de Sá, técnica superior, cujo teor se 

transcreve:  

“Desde 2011 que a AVA - Associação Viver Alfena realiza a Feira de Artesanato de Alfena, nesta freguesia. 

Trata-se de uma iniciativa que objetiva, principalmente, fomentar e divulgar o artesanato e a gastronomia 

local, motivando a criatividade, tendo vindo, ano após ano, a granjear um maior número de participantes.  

O cariz social está presente, permitindo que qualquer participante ou visitante possa contribuir com géneros 

alimentícios ou donativos de outras espécies, que revertem no apoio a famílias de Alfena em situação de 

precariedade económica. Paralelamente, durante o horário de funcionamento, decorre um programa de 

animação cultural diversificado, conferindo uma maior dinâmica ao evento.  

Dado que se prevê um aumento de participantes e visitantes, este ano a Feira – a decorrer de 8 a 10 de 

julho – passa do Centro Cultural de Alfena para o Parque Vale do Leça, espaço cedido pela Junta de 

Freguesia de Alfena.  

Face ao exposto, e reconhecendo o potencial de crescimento desta iniciativa, bem como a sua importância 

para a dinamização da cidade de Alfena e, consequentemente, do concelho de Valongo, entenderam a 

Câmara Municipal e a Junta de Freguesia de Alfena associar-se à AVA na organização da 9ª edição do 

certame. 

Nesse sentido, serve a presente para propor a celebração de um Protocolo de Cooperação Cultural entre as 

três entidades, nos moldes que a seguir se expõem.  

Responsabilidades da Câmara Municipal de Valongo: 

1. A ativação da apólice de seguro de acidentes pessoais temporários para este tipo de eventos;  

2. Destacar dois técnicos e dois operacionais para acompanhamento da iniciativa na íntegra (custo 

estimado: 800€); 

3. Colaborar na estruturação do programa de animação cultural, com a integração de atividades 

protocoladas com as Associações locais, incluindo a criação de um espaço infantil com jogos tradicionais, 

insuflável e pinta-caras (custo associado: 6700€ – ao abrigo dos Protocolos de Desenvolvimento Cultural); -- 

4. Contratação de um espetáculo musical para a noite de sábado, dia 9 de julho (custo associado: 5535€, 

IVA incluído);  

5. O aluguer de equipamento de som e luz e respetiva operação para o programa de animação cultural, 

durante os três dias (custo associado: 4920€, IVA incluído);  

6. Providenciar três prémios e lembranças de participação, a selecionar entre os artigos existentes no 

Turismo, para o concurso das melhores peças de artesanato (custo estimado: 200€);  

7. A divulgação do evento, incluindo a conceção gráfica e impressão dos seguintes suportes gráficos: 

cartazes; outdoors; pórtico (a colocar na entrada do recinto); totens; diplomas e certificados de participação; 

cartões de identificação de “Organização” e “Participante” (custo estimado: 1500€);  

8. O transporte de 20 casinhas em madeira, doze bancas, seis mesas, doze bancos corridos, entre outro 

material e equipamento diverso (custo associado: 4544€); - 

9. Montagem, antes das 10h00 do dia 9, e desmontagem, entre as 24h00 do dia 9 e as 9h30 do dia 10, de 

um estrado alcatifado com 6x3m (custo associado: 509,90€)  
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10. A instalação de uma baixada elétrica para abastecimento de luz e corrente elétrica que sirva casinhas, 

standes, tenda de grandes dimensões e palco, bem como o reforço da iluminação no Parque Vale do Leça, 

na área onde decorrerá a Feira (custo estimado: 1500€);  

11. Dotar a zona de gastronomia com pontos de água, para três standes (custo estimado: 500€);  

12. Distribuir contentores do lixo ao longo do recinto da feira (custo associado: 236€);  

13. A colocação de telas em outdoors e totens (custo associado: 141,90€); 

14. Proceder ao aluguer de seis standes, com 3x3m e balcão, e de três WC’s, com limpeza diária (custo 

total associado: 3726,9€, IVA incluído – ao abrigo dos concursos anuais).  

Responsabilidades da Associação Viver Alfena:  

1. A angariação de participantes para as vertentes de gastronomia e artesanato e o tratamento de todos os 

pormenores associados a inscrições, distribuição de lugares, entre outros;  

2. Colaborar na estruturação do programa de animação cultural, integrando atuações de entidades locais, 

organizando o “Concurso de Talentos de Dança” e promovendo um Sunset com DJ, no final de tarde de 

sábado, dia 9 de julho;  

3. Proceder ao aluguer de um balão de ar quente, que complementará o Sunset de 9 de julho;  

4. A organização do concurso de corridas de karts para crianças e do concurso das peças mais originais da 

Feira; 

5. A vigilância do recinto durante todo o período em que decorre a Feira.  

Responsabilidades da Junta de Freguesia de Alfena:  

1. A cedência do Parque Vale do Leça; 

2. A montagem e desmontagem de uma tenda de grandes dimensões;  

3. A montagem e desmontagem de um palco, onde decorrerá o programa de animação cultural;  

4. Acautelar a limpeza diária e frequente do espaço da Feira.  

Compete a todas as entidades:  

1. O acompanhamento diário de toda a iniciativa, nas suas diferentes vertentes (artesanato, gastronomia e 

programa de animação cultural); 

2. Decorar e assegurar um stande institucional CMV/AVA/JFA;  

3. Promover, através dos meios disponíveis, a divulgação da Feira de Artesanato;  

4. Zelar pelo cumprimento das responsabilidades atribuídas a cada uma das partes.  

O apoio a conceder pelo Município perfaz o valor de 30.813,7€ (trinta mil, oitocentos e treze euros e setenta 

cêntimos). 

Importa referir que a AVA está legalmente constituída e reúne toda a documentação necessária para o 

estabelecimento do protocolo com a Câmara. A Associação compromete-se a assegurar ou autorizar a 

divulgação pública, designadamente através da internet, dos documentos de prestação de contas relativos a 

2021.  
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Propõe-se, então, que a Câmara Municipal apoie esta iniciativa, celebrando o Protocolo de Cooperação 

Cultural 2022 com a Associação Viver Alfena e a Junta de Freguesia de Alfena, de acordo com a minuta 

anexa.  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, ao abrigo do disposto na alínea u) do 

nº1 do artigo 33º do anexo I à Lei nº75/2013 de 12 de setembro.  

A Ex.ma Senhora Chefe de Divisão Catarina Magalhães emitiu em 30/06/2022 o seguinte despacho:  

“Exmo. Sr. Diretor do DCCDEIS, Dr. Torcato Ferreira:  

Propõe-se submeter à consideração da Câmara Municipal o Protocolo de Cooperação Cultural com a 

Associação Viver Alfena e a Junta de Freguesia de Alfena – cuja minuta se anexa – tendo em vista a 

organização de mais uma edição da Feira de Artesanato de Alfena. De referir que o valor total do apoio do 

Município importa em €30.813,7, distribuídos por meios humanos e logísticos, comunicação, programação e 

contratação de serviços.  

 À consideração Superior.  

O Ex.mo Senhor Diretor do Departamento, Torcato Ferreira, emitiu em 30/06/2022 o seguinte despacho:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  

A Ex.ma Senhora Vereadora Eng.ª Ana Rodrigues emitiu em 30/06/2022, o seguinte despacho:  

“Face ao exposto concordo com a proposta de Protocolo de Cooperação Cultural para a realização da IX 

Feira de Artesanato de Alfena.  

À consideração do Sr. Presidente a submissão do presente processo a reunião de Câmara.” 

O Exmo. Sr. Presidente, emitiu em 01/07/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado ao abrigo do disposto na alínea u) do nº1 do artigo 33º do 

anexo I à Lei nº75/2013 de 12 de setembro, por unanimidade, aprovar a celebração do Protocolo de 

Cooperação Cultural 2022 em anexo, a firmar entre o Município, a Associação Viver Alfena e Junta de 

Freguesia de Alfena, nos termos e para os fins propostos na informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

2.3.2 - INTENÇÃO DE DOAÇÕES ÀS BIBLIOTECAS MUNICIPAIS DE VALONGO 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a “Intenção de Doações às 

Bibliotecas Municipais de Valongo”, instruído com a informação técnica n.º 8856/2022, datada de 

22/06/2022, subscrita por Angela Carneiro, técnica superior, cujo teor se transcreve: ------------------------------ 

“As Bibliotecas Municipais, enquanto espaço de leitura, cultura, informação e cidadania, desenvolvem a sua 

atividade com base em objetivos específicos, na democratização do saber e na efetiva igualdade de 

oportunidades em prol do desenvolvimento do nível cultural dos indivíduos. Para além disso, o trabalho 

realizado por estes serviços contribui para a promoção de competências literácitas, colocando à disposição 

da comunidade um conjunto diversificado de recursos informacionais.  
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Partindo deste pressuposto, e com o objetivo de enriquecer os fundos documentais da Biblioteca Municipal 

e Pólos de Leitura de Alfena e Ermesinde, após uma seleção criteriosa dos documentos, realizada a partir 

de boas práticas de avaliação e gestão da informação, compaginada com a necessidade de racionalizar 

espaços e recursos, submete-se à aprovação da Câmara Municipal a intenção de doações do primeiro 

semestre do ano 2022:  

- Gisela Ferreira Santos Campos Durães  

18 Títulos distribuídos por – 13 Títulos Biblioteca Municipal, 3 Títulos Pólo de Leitura de Alfena, 2 Títulos 

Pólo de Leitura de Ermesinde  

Valor 191,44 €  

- Telma Susana Vieira Couto  

2 Títulos Pólo de Leitura de Ermesinde  

Valor 29,65 € 

- Célia Maria Mota Martins  

11 Títulos distribuídos por – 3 Títulos Pólo de Leitura de Alfena, 8 Títulos Pólo de Leitura de Ermesinde  

Valor disponível 60,05 € - 

- Manuel Fernando das Neves Tavares  

2 Títulos Pólo de Leitura de Ermesinde  

Valor 8 €  

- Santa Casa da Misericórdia de Valongo  

36 Títulos Biblioteca Municipal  

Valor 202,79 €  

- José Almeida  

1 Título Biblioteca Municipal  

Valor 15 € 

- Jessica Duarte Silva  

1 Título Pólo de Leitura de Alfena  

Valor 6,30 €  

- Maria Gabriela de Sá  

2 Títulos Biblioteca Municipal  

Valor 28,62 €  

- Maria José Moura de Castro  

3 Títulos Biblioteca Municipal  

Valor 38,22 €  

- José Manuel de Azevedo Almeida  

1 Título Biblioteca Municipal  

Valor 16,50 €  

- Companhia de Teatro Almada  



26 
 

5 Títulos Biblioteca Municipal  

Valor 40 €  

- Maria de Fátima Moreira Alves 

25 Títulos Biblioteca Municipal 

alor disponível 252,48 € 

- Maria Graciete Ferreira B. Caldas 

41 Títulos Biblioteca Municipal 

Valor disponível 421,40 € 

- Associação Portuguesa Amigos de Raoul Follèreau 

7 Títulos Biblioteca Municipa 

Valor disponível 19,42 € 

- Ana Nogueira 

2 Títulos Biblioteca Municipal 

Valor 9,52 € 

- Paula Rocha 

2 Títulos Biblioteca Municipal 

Valor 23,80 €  

- Anónimo  

121 Títulos distribuídos por – 57 Títulos Biblioteca Municipal, 45 Títulos Pólo de Leitura de Alfena, 19 Títulos 

Pólo de Leitura de Ermesinde  

Valor disponível 890,64 €  

- Direção Regional do Território – Delegação Regional Centro  

5 Títulos (Livros) Biblioteca Municipal  

1 Título (CD-Áudio) Biblioteca Municipal 

34 Títulos (Fotografia) Biblioteca Municipal  

5 Títulos (Livros) Pólo de Leitura de Ermesinde  

1 Título (CD-Áudio) Pólo de Leitura de Ermesinde 

34 Títulos (Fotografia) Pólo de Leitura de Ermesinde 

Valor 321,90 €  

- Living City  

2 Títulos Biblioteca Municipal  

- Câmara Municipal de Paredes  

7 Títulos Biblioteca Municipal  

- Ana Ascensão da Costa 

1 Título Biblioteca Municipal  

-CIDAC – Centro de Intervenção para o Desenvolvimento Amílcar Cabral  

 6 Títulos (Livros) Biblioteca Municipal  

1 Título (CD-Áudio) Biblioteca Municipal  
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Valor 45 €  

- Município da Chamusca  

1 Título Biblioteca Municipal 

Valor 37,50 €  

- Joana Abreu Ferreira  

15 Títulos distribuídos por – 11 Títulos Pólo de Leitura de Alfena, 4 Títulos Pólo de Leitura de Ermesinde  

Valor disponível 62,37 € 

- Catarina Isabel Silva Faria  

52 Títulos distribuídos por – 48 Títulos Biblioteca Municipal, 2 Títulos Pólo de Leitura de Alfena, 2 Títulos 

Pólo de Leitura de Ermesinde 

Valor disponível 751,36 € 

- José Rui Lopes dos Santos  

1 Título Biblioteca Municipal  

Valor 20,67 €  

- João Rodrigues Gamboa  

2 Títulos Biblioteca Municipal  

- Flávia Uhlmann  

2 Títulos Biblioteca Municipal 

Valor 10,41 €  

- Câmara Municipal da Mealhada  

3 Títulos distribuídos por – 1 Título Biblioteca Municipal, 1 Título Pólo de Leitura de Alfena, 1 Título Pólo de -

Leitura de Ermesinde  

Valor 33 €  

- Rui Damásio Alvites  

1 Título Biblioteca Municipal  

Valor 16 €  

- José Luís Marques  

3 Títulos distribuídos por - 1 Título Biblioteca Municipal, 1 Título Pólo de Leitura de Alfena, 1 Título Pólo de -

Leitura de Ermesinde  

Valor 45 €  

- José H. Rocha  

1 Título Biblioteca Municipal 

Valor 4 €  

- Ernestino Maravalhas  

2 Títulos Biblioteca Municipal  

Valor 40 € 

- Liliana Maria Ribeiro Pimenta  
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45 Títulos distribuídos por - 12 Títulos Biblioteca Municipal, 21 Títulos Pólo de Leitura de Alfena, 12 Títulos -

Pólo de Leitura de Ermesinde  

Valor 586,89 €  

- Leonor Pacheco Magalhães 

16 Títulos distribuídos por - 12 Títulos Biblioteca Municipal, 1 Título Pólo de Leitura de Alfena, 3 Títulos Pólo 

de Leitura de Ermesinde 

Valor disponível 128,97 €  

- Ascensão Ferreira 

8 Títulos distribuídos por - 6 Títulos Biblioteca Municipal, 1 Título Pólo de Leitura de Alfena, 1 Título Pólo de 

Leitura de Ermesinde  

Valor 122,36 €  

- Rui Jorge Vieira Castro Resende  

8 Títulos distribuídos por - 3 Títulos Biblioteca Municipal, 1 Título Pólo de Leitura de Alfena, 4 Títulos Pólo 

de Leitura de Ermesinde - 

Valor 92,52 €  

- Maria Cristina Martins Oliveira  

31 Títulos distribuídos por - 11 Títulos Biblioteca Municipal, 10 Títulos Pólo de Leitura de Alfena, 10 Títulos -

Pólo de Leitura de Ermesinde  

Valor 220,20 €  

 - Rudolfo Vidinha  

1 Título Biblioteca Municipal  

Valor 6,04 €  

- Jessica Duarte Silva  

3 Títulos distribuídos por - 1 Título Biblioteca Municipal, 2 Títulos Pólo de Leitura de Alfena  

Valor 24 €  

A referida intenção de doações perfaz um total de 501 monografias, 3 CD-Áudios e 64 fotografias com o 

valor global de 4 822,02€ (quatro mil oitocentos e vinte e dois Euros e dois cêntimos). Neste âmbito, 

cumpre informar que o valor apresentado para cada documento corresponde ao preço de venda ao público 

fixado aquando do respetivo lançamento.  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, nos termos da alínea j) do artigo 33º 

do anexo I à da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.  

Á consideração superior.  

Sobre o assunto foi prestada a informação do Chefe da Unidade de Bibliotecas e Arquivo João Manuel 

Barros da Silva Rosas em 23/06/2022, que a seguir se transcreve:  

À chefe da DC Dr.ª Catarina Magalhães:  

 Coloca-se à consideração proposta com intenção de doações bibliográficas relativas ao primeiro semestre 

do ano 2022.”  

À consideração superior.  
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A Ex.ma Senhora Chefe de Divisão Catarina Magalhães emitiu em 30/06/2022 o seguinte despacho:  

“Exmo. Sr. Diretor do DCCDEIS, Dr. Torcato Ferreira:  

Propõe-se submeter à consideração da Câmara Municipal a intenção de doações às Bibliotecas Municipais 

de Valongo, conforme se expõe na presente informação.  

À consideração Superior.  

O Ex.mo Senhor Diretor do Departamento, Torcato Ferreira, emitiu em 30/06/2022 o seguinte despacho:  

“Concordo.  

À consideração superior.” 

A Ex.ma Senhora Vereadora Eng.ª Ana Maria Rodrigues emitiu em 30/06/2022, o seguinte despacho:  

“Face ao que se informa concordo com a presente intenção de doações às Bibliotecas Municipais de 

Valongo. 

À Consideração do Sr. Presidente a submissão do presente processo a reunião de Câmara  

O Exmo. Sr. Presidente, emitiu em 01/07/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado nos termos da alínea j) do artigo 33º do anexo I à da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, por unanimidade, aceitar as doações infra referidas às Bibliotecas Municipais, 

com base na informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

2.3.3 - PROPOSTA DE PROTOCOLO COM MAGICVALONGO - ASSOCIAÇÃO CULTURAL E 

ARTÍSTICA - “MAGICVALONGO 2022” E “IX CONGRESSO NACIONAL DE ILUSIONISMO 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a “Proposta de protocolo 

com MagicValongo - Associação Cultural e Artística - “MagicValongo 2022” e “IX Congresso Nacional de 

Ilusionismo”, instruído com a informação técnica n.º 9459/2022, datada de 01/07/2022, subscrita por Paulo 

Oliveira, Chefe da Unidade de Dinamização Cultural, cujo teor se transcreve:  

“O “MagicValongo – Festival Internacional de Ilusionismo” completa, em setembro do corrente, 31 anos de 

atividade contínua e ininterrupta ao serviço do ilusionismo, sempre com o imprescindível apoio da 

Autarquia.  

Ao longo de todos estes anos, o evento tem sido palco de atuação de artistas de elevada qualidade, entre 

os quais vários campeões do mundo, em diversas modalidades de magia. Tem funcionado, também, como 

rampa de lançamento de novos e jovens talentos. Na feira mágica, têm participado, anualmente, dezenas 

de entidades representativas de casas mágicas provenientes de vários pontos da Europa, da Ásia e das 

Américas.  

O MagicValongo é, pois, depositário de um património histórico incontornável, confirmado num conjunto de 

manifestações e declarações elogiosas, não só de Portugal, como também da comunidade mágica 

internacional, que testemunham o inquestionável valor do trabalho da Associação.  
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O programa proposto para a edição de 2022 do MagicValongo, que decorrerá nos dias 23, 24 e 25 de 

setembro, no Fórum Vallis Longus, é composto por conferências, concursos, feira mágica, galas 

internacionais, galas de magia de proximidade e alguns apontamentos de magia de rua, destacando-se a 

realização do IX Congresso Nacional de Ilusionismo.  

Considerando o reconhecimento nacional e internacional deste evento e a sua inegável importância para o 

concelho de Valongo, quer pela vertente cultural, quer pela promoção e divulgação que faz do nosso 

território, ao colocar Valongo no mapa dos grandes acontecimentos internacionais de magia, propomos que 

o Município continue a apoiar este certame, através do estabelecimento de um Protocolo de Cooperação 

Cultural com a Associação MagicValongo, nos moldes que a seguir se expõem.  

Competências da Câmara Municipal de Valongo:  

1. Atribuir um subsídio no valor de €10.000,00, para apoio ao evento, incluindo a contratação de artistas; 

2. Conceder as receitas de bilheteira do evento à Associação MagicValongo;  

3. Disponibilizar o Fórum Vallis Longus (Sala das Artes, Auditório António Macedo e Foyers), nos dias 23, 

24 e 25 de setembro;  

4. Disponibilizar um espaço e material logístico para a Feira Mágica, nomeadamente 20 mesas e 10 

cadeiras;  

5. Dar apoio logístico ao evento no que concerne ao transporte de equipamentos, 

montagens/desmontagens, cargas/descargas, colocação de mesas e cadeiras, preparação de camarins, 

etc.;  

6. Assegurar o transporte dos artistas convidados entre o aeroporto e o local de alojamento;  

7. Assegurar o transporte dos artistas convidados entre o Hotel e o Fórum Vallis Longus; 

8. Reforçar a vigilância nos dias do evento, para apoio às diversas atividades e controlo do acesso ao 

Fórum Vallis Longus;  

9. Elaborar cartazes; totens; desdobráveis; outros impressos relativos ao evento; divulgação do festival; 

disponibilização de fitas para os documentos identificadores;  

10. Fornecer um total máximo de 200 refeições, distribuídas por almoços e jantares dos dias 23, 24 e 25 de 

setembro, destinadas aos artistas e respetivos acompanhantes;  

11. Reservar 30 quartos, com pequeno-almoço incluído, a distribuir pelos dias do evento, destinados aos 

artistas e respetivos acompanhantes, participantes nos espetáculos;  

12. Disponibilizar um espaço para funcionamento da secretaria;  

13. Apoiar o evento no que se refere à limpeza do Fórum Vallis Longus;  

14. Assegurar a sessão de boas-vindas e a oferta da Prova de Biscoitos;  

15. Fornecer 14 troféus em vidro, para os dois grandes prémios e, os restantes, para as diversas 

modalidades do concurso; 

16. Disponibilizar equipamento de som e luz e um técnico para a orientação da equipa responsável pela 

operação dos equipamentos;  

17. Disponibilizar um espaço, no centro de Valongo, para a realização da Magia de Rua;  

18. Contratar um técnico adicional necessário ao excelente funcionamento do certame;  
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19. Produzir caderno comemorativo do 30.º MagicValongo.  

Competências da Associação MagicValongo:  

1. Organizar e acompanhar todas as atividades que se realizem no âmbito do Festival Internacional de 

Ilusionismo, nomeadamente: Feira Mágica, Galas Internacionais, de Palco e de Magia, Magia de Rua, 

Concursos de Palco, Conferências, IX Congresso Nacional de Ilusionismo e Cerimónia de Encerramento;  

2. Contratar os artistas que integram o programa, assegurando as respetivas deslocações;  

3. Mobilizar os congressistas para o festival;  

4. Assumir o secretariado do evento;  

5. Gerir a bilheteira e arrecadar a receita referente às duas Galas de Palco Internacionais.  

Competências de ambas as partes:  

Zelar pelo cumprimento das responsabilidades atribuídas a cada uma das partes, sempre num espírito de 

articulação e cooperação.  

No que se refere às receitas das bilheteiras das duas galas, estimamos que a Associação possa angariar 

cerca de €1500.  

Ao nível de custos diretos, prevemos que o apoio da Câmara Municipal importe num total estimado de 

€15.950 (quinze mil novecentos e cinquenta euros), distribuídos da seguinte forma: €10.000 relativos à 

atribuição do subsídio; €2800 para aquisição de refeições; €2000 para a reserva e aquisição de estadias; 

€250 para a contratação de técnico adicional; €450 para a realização de 14 troféus; €450 para a realização 

de caderno comemorativo do 30º MagicValongo.  

No que se refere a custos indiretos, resultantes do apoio da Autarquia a este certame, devemos 

contabilizar o seguinte:  

. Apoio logístico, descrito essencialmente nos pontos 4, 5, 6, 7, 8 e 13 nas competências da Câmara 

Municipal, representa, aproximadamente, €4800;  

. Reserva e disponibilização do Fórum Vallis Longus, equipamento técnico e acompanhamento técnico, 

mencionados nos pontos 3, 4, 12 e16, representa, aproximadamente, €2150.  

Importa referir que a MagicValongo - Associação Cultural e Artística está legalmente constituída (com 

estatutos publicados no D.R. nº127, 2ª Série, de 4 de julho de 2006) e reúne toda a documentação 

necessária para a concessão dos vários apoios (logísticos e monetários). A Associação compromete-se a 

assegurar ou autorizar a divulgação pública, designadamente através da internet, dos documentos de 

prestação de contas relativos a 2021.  

Solicita-se a melhor colaboração do DGFFC para:  

. O cabimento do valor do subsídio – €10.000 – a atribuir a MagicValongo - Associação Cultural e Artística, 

NIF 507668782, morada Rua Alfredo Cunha, nº115 sala 19, 4450-023 Matosinhos. O pagamento deverá 

ser feito na íntegra, preferencialmente, até meados do mês de agosto.  

. Cabimento das verbas inerentes à aquisição dos seguintes serviços: refeições - €2800; estadias - €2000; 

técnico adicional - €250; 14 troféus - €450; produção de caderno comemorativo - €450.  



32 
 

Em suma, propomos a celebração de um Protocolo de Cooperação Cultural, nos moldes expostos, com 

vista à realização do “31º MagicValongo - Festival Internacional de Ilusionismo”, com a MagicValongo - 

Associação Cultural e Artística (minuta em anexo).  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, ao abrigo do disposto na alínea u) do 

nº1 do artigo 33º da Lei nº75/2013 de 12 de setembro, conjugado com o disposto nos artigos 1º e 2º, nº1, e 

3º e 4º do “Regulamento para a concessão de apoios às entidades e organismos que prossigam no 

concelho fins de interesse público”.  

A Ex.ma Senhora Chefe de Divisão Catarina Magalhães emitiu em 01/07/2022 o seguinte despacho:  

“Exmo. Sr. Diretor do DCCDEIS, Dr. Torcato Ferreira:  

Propõe-se a celebração de um Protocolo de Cooperação Cultural com a Associação MagicValongo 

(conforme minuta em anexo), tendo em vista a organização da 31ª edição do MagicValongo – Festival 

Internacional de Ilusionismo, um evento de referência a nível nacional e, até, internacional no mundo das 

artes mágicas. Será necessária a colaboração do DGFFC para o cabimento do valor do subsídio - €10.000 - 

e demais despesas inerentes a aquisições de serviços, estas totalizando €5950.  

À consideração Superior.  

O Ex.mo Senhor Diretor do Departamento, Torcato Ferreira, emitiu em 01/07/2022 o seguinte despacho:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  

A Ex.ma Senhora Vereadora Eng.ª Ana Rodrigues emitiu em 04/07/2022, o seguinte despacho:  

“Face ao exposto concordo com a proposta de celebração de protocolo com MagicValongo – Associação 

Cultural e Artística para a realização do “MagicValongo 2022” e “IX Congresso Nacional de Ilusionismo”. 

À Consideração do Sr. Presidente a submissão do presente processo a reunião de Câmara. 

O Exmo. Sr. Presidente, emitiu em 04/07/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado ao abrigo do disposto na alínea u) do nº1 do artigo 33º da Lei 

n.º 75/2013 de 12 de setembro, conjugado com o disposto nos artigos 1º e 2º, nº1, e 3º e 4º do 

“Regulamento para a concessão de apoios às entidades e organismos que prossigam no concelho fins de 

interesse público, por unanimidade, aprovar o Protocolo de Cooperação Cultural  em anexo, com 

MagicValongo-Associação Cultural e Artística, para a realização do“31º MagicValongo - Festival 

Internacional de Ilusionismo”,  nos termos  propostos na informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

2.3.4 - PROPOSTA DE PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO CULTURAL COM O ENTRETANTO TEATRO – 

ANO 2022 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a “Proposta de Protocolo de 

Cooperação Cultural com o ENTREtanto Teatro – Ano 2022”, instruído com a informação técnica n.º 

9441/2022, datada de 01/07/2022, subscrita por Isaura Marinho, assistente técnica, cujo teor se transcreve:  
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“O “Teatro” é uma arte viva no concelho de Valongo. A sua promoção integra, ano após ano, o calendário 

da programação municipal.  

Trata-se de uma aposta numa revitalidade com tradição, na formação continuada de públicos, no apoio às 

associações de teatro amadoras, para o que a Companhia Profissional ENTREtanto Teatro tem contribuído 

com assaz relevância.  

Há 25 anos que, o ENTREtanto Teatro desenvolve a sua atividade criativa no concelho, assumindo uma 

estratégia de atuação integrada, baseada na perceção das necessidades de desenvolvimento e 

incrementando um projeto de intervenção sociocultural, no seio da comunidade.  

As ações levadas a efeito, anualmente, pela Associação visam, essencialmente:  

a) Assegurar o acesso público aos diversos domínios da atividade artística - concorrendo para a promoção 

da qualidade de vida, da cidadania e da qualificação das populações;  

b) Fomentar a descentralização e dinamização da oferta cultural - corrigindo as assimetrias regionais e 

promovendo a atividade artística como instrumento de desenvolvimento económico e de qualificação, 

inclusão e coesão sociais; 

c) Promover a pesquisa, a experimentação, a criação e a inovação artísticas;  

d) Fomentar a partilha de responsabilidades do Estado com os agentes culturais, nomeadamente através 

das autarquias locais e outras entidades, públicas e privadas, de modo a estimular os investimentos locais 

na criação, a produção e a difusão das artes;  

e) Consolidar as formações e as atividades profissionais de criação, de programação e mistas, valorizando 

a sua missão; 

f) Promover a qualificação dos artistas portugueses e estrangeiros;  

g) Promover a produção de publicações e outros materiais de difusão ou divulgação das artes, em suporte 

digital, em linha ou impressos;  

h) Articular as artes com outras áreas sectoriais, designadamente educação, ciência e tecnologia, ambiente 

e ordenamento do território, turismo e solidariedade social.  

Face ao exposto e considerando:  

a) que desde 1996 o Município tem vindo a colaborar com o ENTREtanto Teatro na divulgação e promoção 

do teatro, através da celebração de Protocolos de Cooperação Cultural;  

b) que a Associação, durante todos estes anos de colaboração, sempre investiu proactivamente no 

enraizamento e desenvolvimento da vertente teatral, seja no plano profissional ou amador;  

c) o reconhecimento nacional e internacional do ENTREtanto Teatro, que mobiliza para o concelho públicos 

e artistas de vários pontos do país e do estrangeiro, nos eventos que promove;  

d) que Valongo é um concelho rico em grupos de teatro amador, com atores e atrizes de inquestionável 

talento, que importa desenvolver e estimular; 

e) o papel crucial do ENTREtanto Teatro quer junto destes grupos, quer de crianças, jovens e adultos que 

participam nas suas Ações de Formação (Infância/Juventude e Público Adulto), no sentido do seu 

crescimento e estímulo das diversas competências;  
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Propomos, para o ano de 2022, a celebração de um Protocolo de Cooperação Cultural com o ENTREtanto 

Teatro – Associação Cultural nos seguintes termos: 

Competirá à Associação:  

1. Cooperar com o Município na prossecução de projetos culturais na vertente do teatro.  

2. Incentivar a população concelhia a adotar uma postura mais ativa e proactiva face à atividade teatral, 

sensibilizando-a para a participação em atividades desse âmbito.  

3. Apoiar os grupos de teatro amador do concelho, fortalecendo os já existentes e impulsionando a 

formação de novos grupos.  

4. Expandir a sua ação no concelho, alargando-a, ainda, a todo o panorama teatral nacional.  

5. Concretizar as atividades que a seguir se elencam:  

a) Promover quatro Encontros/Formação e apoio técnico e artístico para os grupos de teatro amador 

do concelho.  

b) Apresentar a peça “A Estrada”, de Jack London, uma coprodução do ENTREtanto Teatro e A 

Lagarto Amarelo (Almada) – três sessões.  

c) Promover e organizar uma Ação de Formação em Teatro para Adultos, com apresentação pública 

nos dias 30 e 31 de julho.  

Esta formação manterá a base dos seus conteúdos temáticos direcionados para o ator além de abranger as 

componentes artísticas de dramaturgia, cenografia, adereço, iluminação, sonoridade, figurino e maquiagem. 

Todos estes saberes, que estão imbuídos no contexto teatral, serão abordados de forma presencial e 

direcionados a 30 formandos, com 4 turmas distintas.  

Esta Ação de Formação é composta por 10 módulos, todos interligados e sequenciais pela prática no local 

do espetáculo – Serra de Santa Justa.  

O espetáculo irá acontecer no Circuito da Contemplação, compreendido entre o Baloiço de Santa Justa e o 

Trono do Miradouro, onde os espetadores perfazem 700 metros de caminhada (ida e volta), contemplando 

as cenas teatrais e a natureza envolvente.  

d) Proceder à edição do livro “25 Anos - ENTREtanto Teatro” (pesquisa, autoria, design e paginação).  

Neste ano, o ENTREtanto assinala os seus 25 anos de existência no concelho de Valongo com a edição de 

um livro que documenta o seu percurso cultural, realçando os seus dois maiores colaboradores culturais: a 

população e a Câmara Municipal de Valongo. O historial do grupo deixa claro a importância desta 

Associação no panorama contemporâneo cultural.  

e) Promover e organizar a 25ª edição do MIT – Mostra Internacional de Teatro, no período de 9 a 17 

de setembro, com espetáculos a 9, 10, 11, 16 e 17 de setembro.  

O ENTREtanto MIT Valongo – Mostra Internacional de Teatro pretende contribuir, através do intercâmbio 

cultural e da troca de experiências, para a crescente intensificação criativa e difusão da atividade teatral 

nacional e internacional em Valongo e área metropolitana do Porto. Este ano, o MIT não poderia deixar de 

aproximar povos e difundir o teatro internacional. Assim, este projeto de difusão de caráter internacional 

consiste na apresentação de quatro espetáculos de teatro para adultos e um espetáculo de teatro para 

infância.  
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6. Apresentar um relatório anual, dando conta do estado de execução do Protocolo e grau de aplicação da 

verba atribuída.  

A Câmara Municipal ficará responsável por:  

1. Ceder o Auditório do Centro Cultural de Campo para a realização da Ação de Formação em Teatro, bem 

como o Fórum Cultural de Ermesinde para a Mostra Internacional de Teatro, o que se traduz num apoio 

indireto de, aproximadamente, €6000 (seis mil euros), de acordo com o “Regulamento de Taxas e Outras 

Receitas Municipais”.  

2. Disponibilizar estes e outros espaços e/ou meios técnicos e logísticos necessários para a concretização 

das atividades mencionadas no ponto 5, nas competências da Associação.  

3. Assumir o pagamento de estadias e refeições dos grupos de teatro que participarem na Mostra 

Internacional de Teatro (despesa que poderá orçar num máximo de €2500).  

4. Garantir a impressão do livro “25 Anos - ENTREtanto Teatro” (com o custo estimado de €7500 para 250 

exemplares).  

5. Atribuir um subsídio no valor de €40.000 (quarenta mil euros), como suporte financeiro para a 

implementação das atividades supra, devendo o valor ser pago em três tranches, de acordo com a seguinte 

calendarização:  

1ª tranche – €15.000,00 - Após a assinatura do protocolo  

2ª tranche – €15.000,00 - Até o final de julho  

3ª tranche – €10.000,00 – Até o final do MIT – 19 de setembro.  

Ambas as partes deverão zelar pelo cumprimento das responsabilidades atribuídas a cada uma, sempre 

num espírito de articulação e cooperação.  

De salientar que a Associação entregou todos os documentos solicitados (relatório de prestação de contas 

de 2021, ata da última direção, plano de atividades e orçamento para o ano de 2022 e declaração de não 

dívida às finanças) e concorda com a divulgação pública dos documentos de prestação de contas relativos 

ao ano de 2021. Está legalmente constituída e prossegue fins de interesse público municipal nos termos 

previstos no “Regulamento para a Concessão de Apoios às Entidades e Organismos que Prossigam no 

Concelho Fins de Interesse Público”.  

Face ao exposto, coloca-se à consideração Superior o estabelecimento do Protocolo de Desenvolvimento 

Cultural, nos moldes expostos, com o ENTREtanto Teatro – Associação Cultural, com estatutos publicados 

em D. R. nº201 de 97.09.01, III Série, contribuinte nº 503960810, com sede no Centro Cultural de Campo, 

sito na Travessa S. Domingos, s/n, em Campo – Valongo.  

Em anexo, Minuta de Protocolo.  

Solicita-se, por fim, a melhor colaboração do DGFFC para o cabimento do valor do subsídio - €40.000 - e 

das refeições e estadias a realizar no âmbito do MIT - €2500.  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, ao abrigo do disposto na alínea u) do 

nº 1 do art.º 33.º, do anexo I à Lei nº 75/2013 de 12 de setembro, conjugado com o disposto nos artigos 1º e 
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2º, nº 1, e 3º e 4º do “Regulamento para a Concessão de Apoios às Entidades e Organismos que Prossigam 

no Concelho Fins de Interesse Público”.  

À consideração superior.  

Sobre o assunto foi prestada a informação do Chefe da Unidade de Dinamização Cultural Paulo Oliveira em 

01/07/2022, que a seguir se transcreve:  

“À Sra. Chefe da DC:  

 “Coloca-se à consideração a proposta de protocolo de cooperação cultural com o ENTREtanto Teatro para 

o ano de 2022.”  

A Ex.ma Senhora Chefe de Divisão Catarina Magalhães emitiu em 01/07/2022 o seguinte despacho: 

“Exmo. Sr. Diretor do DCCDEIS, Dr. Torcato Ferreira: 

“No ano em que se assinalam 25 anos de ENTREtanto Teatro no concelho, propõe-se a celebração de um 

Protocolo de Cooperação Cultural com o ENTREtanto Teatro - Associação Cultural, tendo em vista a 

dinamização de um leque de atividades em torno desta arte performativa, incluindo a vertente de formação. 

Será necessária a colaboração do DGFFC para o cabimento do valor do subsídio - €40.000 – e da despesa 

a realizar com refeições no âmbito do MIT - €2500.  

À consideração superior.  

O Ex.mo Senhor Diretor do Departamento, Torcato Ferreira, emitiu em 01/07/2022 o seguinte despacho:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  

A Ex.ma Senhora Vereadora Eng.ª Ana Rodrigues emitiu em 04/07/2022, o seguinte despacho:  

“Face ao que se informa concordo com a proposta de celebração de protocolo de cooperação com o 

ENTREtanto Teatro - Associação Cultural para o ano de 2022.  

À Consideração do Sr. Presidente a submissão do presente processo a reunião de Câmara.”  

O Exmo. Sr. Presidente, emitiu em 04/07/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, ao abrigo do disposto na alínea u) do nº 1 do art.º 33.º, do 

anexo I à Lei nº 75/2013 de 12 de setembro, conjugado com o disposto nos artigos 1º e 2º, nº 1, e 3º e 4º do 

“Regulamento para a Concessão de Apoios às Entidades e Organismos que Prossigam no Concelho Fins 

de Interesse Público por unanimidade, aprovar o Protocolo de Cooperação Cultural  em anexo, com o 

ENTREtanto Teatro – Associação Cultural ,  nos termos e  fins propostos na informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

2.3.5 - PROPOSTA DE PROTOCOLO DE PARCERIA COM A FREGUESIA DE CAMPO E SOBRADO - 

“SEMANA CULTURAL DE CAMPO” 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a “Proposta de protocolo de 

Parceria com a Freguesia de Campo e Sobrado - “Semana Cultural de Campo”, instruído com a informação 

técnica n.º 9464/2022, datada de 01/07/2022, subscrita por Paulo Jorge Oliveira, Chefe Intermédio, cujo teor 

se transcreve:  
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“A Junta de Freguesia de Campo e Sobrado levará a efeito mais uma edição da iniciativa “Semana Cultural 

de Campo”, que terá lugar no Centro Cívico de Campo, no período compreendido entre 16 e 23 de julho.  

O evento promove diversas valências, das quais se destacam os espetáculos de caráter cultural, as áreas 

relacionadas com a gastronomia, o núcleo direcionado ao artesanato e uma mostra das Associações locais. 

Atendendo à sua dimensão e ao grande envolvimento da população na atividade, a Câmara Municipal de 

Valongo volta a associar-se à Junta de Freguesia de Campo e Sobrado na organização deste evento, o qual 

tem um forte impacto na dinamização da vila e, consequentemente, do concelho.  

Nesse sentido, propõe-se a celebração de um protocolo de parceria entre as duas entidades, nos seguintes 

moldes:  

À Câmara Municipal compete:  

a) Apoiar na divulgação do evento, através dos canais habitualmente adotados para o efeito;  

b) Alugar o palco para os vários dias do evento (custo estimado: €3000 IVA incluído);  

c) Alugar sanitários de apoio aos artistas que atuarão no dia 16 de julho (custo associado: €319,80 IVA 

incluído);  

d) Disponibilizar 50 (cinquenta) barreiras para a frente do palco e vedação dos camarins (custo 

associado: €34);  

e) Contratar um artista ou banda para animação do dia 16 de julho, em regime chave na mão, com 

som e luz, SPA, refeições e catering de camarim (custo estimado: €16.000 IVA incluído);  

f) Disponibilizar 6 (seis) contentores de lixo grandes e a respetiva recolha/limpeza diária (custo 

associado: €236);  

g) Disponibilizar vasos com cedros com cerca de 50cm de altura, com o intuito de tapar toda a frente 

do palco (com cerca de 12m de largura);  

h) Transportar 70 (setenta) cadeiras sem braços para a atuação da Banda Musical de S. Martinho de 

Campo, no dia 22 de julho (custo associado: €34).  

À Freguesia de Campo e Sobrado compete:  

a) Criar, produzir e difundir todos os suportes de comunicação/divulgação do evento;  

b) Mobilizar os participantes para os diferentes núcleos que compõem a iniciativa, proporcionando as 

condições inerentes à sua participação;  

c) Definir e concretizar o plano de animação do evento (com exceção da noite do dia 16 de julho);  

d) Providenciar o destacamento de pessoal para acompanhar a iniciativa no terreno, diariamente;  

e) Decorar todo o espaço, com elementos coloridos e festivos;  

f) Garantir a limpeza diária de todo o espaço, incluindo casas de banho públicas;  

g) Assegurar a vigilância permanente do evento. 

Compete a ambas as entidades: 

Zelar pelo cumprimento das responsabilidades atribuídas a cada uma das partes, sempre num espírito de 

articulação e cooperação.  
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Em suma, o apoio da Câmara Municipal perfaz um total estimado de 19.623,80€ (dezanove mil seiscentos e 

vinte e três euros), distribuídos por: €16.000 - programa cultural e serviços associados; €3000 - aluguer de 

palco; €319,80 - aluguer de sanitários; €304 - apoio logístico.  

Face ao exposto, propõe-se o estabelecimento do Protocolo de Parceria com a Freguesia de Campo e 

Sobrado nos moldes supracitados (minuta de protocolo em anexo). 

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal ao abrigo da competência conferida 

pela alínea u) conjugada com a alínea ff) do nº1 do artigo 33º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 

aprovado pela lei nº 75/2013 de 12 de setembro.  

A Ex.ma Senhora Chefe de Divisão Catarina Magalhães emitiu em 01/07/2022 o seguinte despacho:  

“Exmo. Sr. Diretor do DCCDEIS, Dr. Torcato Ferreira:  

A “Semana Cultural de Campo” é uma iniciativa fortemente enraizada na comunidade de Campo, de 

extrema relevância para a dinâmica cultural da freguesia e para o movimento associativo local. Nesse 

sentido, propõe-se que o Município volte a associar-se à freguesia de Campo e Sobrado na organização do 

certame, nos moldes expostos na informação, através da celebração do Protocolo de Parceria cuja minuta 

se anexa.  

 À consideração Superior. 

O Ex.mo Senhor Diretor do Departamento, Torcato Ferreira, emitiu em 01/07/2022 o seguinte despacho:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  

A Ex.ma Senhora Vereadora Eng.ª Ana Rodrigues emitiu em 04/07/2022, o seguinte despacho:  

“Face ao que se informa concordo com a proposta de protocolo de parceria com a Freguesia de Campo e 

Sobrado para a realização da edição de 2022 da “Semana Cultural de Campo”  

À Consideração do Sr. Presidente a submissão do presente processo a reunião de Câmara. 

O Exmo. Sr. Presidente, emitiu em 04/07/2022, o seguinte despacho: 

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado ao abrigo da competência conferida pela alínea u) conjugada 

com a alínea ff) do nº1 do artigo 33º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela lei nº 

75/2013 de 12 de setembro, por unanimidade, aprovar o Protocolo de parceria em anexo com a Freguesia 

de Campo e Sobrado para a organização da “Semana Cultural de Campo”, nos termos propostos na 

informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata. 

 

2.3.6 - PROPOSTA DE PROTOCOLO DE PARCERIA COM A FREGUESIA DE CAMPO E SOBRADO - 

“SOBRADO É FESTA” 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a “Proposta de Protocolo de 

Parceria com a Freguesia de Campo e Sobrado - “Sobrado é Festa” , instruído com a informação técnica n.º 

9455/2022, datada de 01/07/2022, subscrita por Paulo Oliveira, Chefe da Unidade de Dinamização Cultural, 

cujo teor se transcreve:  
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“A Junta de Freguesia de Campo e Sobrado levará a efeito mais uma edição do evento “Sobrado é Festa”, 

de 29 a 31 de julho, no Largo do Passal, em Sobrado. 

Este evento, que revela o dinamismo e a criatividade de uma freguesia, conta com a participação das 

associações locais, dando-lhes a oportunidade de divulgar as suas valências junto da comunidade, 

promovendo um convívio saudável no seio da população. 

Reconhecendo a importância desta iniciativa para a dinamização da vila de Sobrado e, consequentemente, 

do concelho de Valongo, o Município une-se à Junta de Freguesia na organização deste certame que, de 

ano para ano, tem dado provas de um grande potencial de crescimento.  

Neste sentido, propõe-se a celebração de um protocolo de parceria entre as duas entidades, nos seguintes 

moldes:  

Ao Município compete:  

a) Apoiar na divulgação do evento, através dos canais habitualmente adotados para o efeito;  

b) Alugar o palco para os vários dias do evento (custo estimado: €3000 IVA incluído); 

c) Alugar sanitários de apoio aos artistas que atuarão no dia 31 de julho (custo associado: €319,80);  

d) Disponibilizar 50 barreiras para a frente do palco e vedação dos camarins (custo associado: €34);  

e) Contratar um artista ou banda para animação do dia 31 de julho, em regime chave na mão, com 

som e luz, refeições, catering e SPA (custo associado: €9065); 

f) Disponibilizar 6 contentores de lixo grandes e a respetiva recolha/limpeza diária (custo associado: 

€236);  

g) Disponibilizar vasos com cedros com cerca de 50cm de altura, com o intuito de tapar toda a frente 

do palco (com cerca de 12m de largura).  

À Freguesia de Campo e Sobrado compete:  

a) Criar, produzir e difundir todos os suportes de comunicação/divulgação do evento;  

b) Mobilizar os participantes para os diferentes núcleos que compõem a iniciativa, proporcionando as 

condições inerentes a sua participação;  

c) Definir e concretizar o plano de animação do evento (com exceção da noite do dia 31 de julho);  

d) Providenciar o destacamento de pessoal para acompanhar a iniciativa no terreno, diariamente;  

e) Instalar camarins junto ao palco com iluminação e ponto de luz;  

f) Decorar todo o espaço, com elementos coloridos e festivos;  

g) Garantir a limpeza diária de todo o espaço, incluindo casas de banho publicas; 

h) Assegurar a vigilância permanente do evento;  

i) Coordenar os horários para cargas/descargas e articular o corte de trânsito no recinto. 

Compete a ambas as entidades:  

Zelar pelo cumprimento das responsabilidades atribuídas a cada uma das partes, sempre num espírito de 

articulação e cooperação. 



40 
 

Em suma, o apoio da Câmara Municipal perfaz um total estimado de €12.654,00 (doze mil seiscentos e 

cinquenta e quatro euros), distribuídos por: €9065 - programa cultural e serviços associados; €3000 - 

aluguer de palco; €319,80 - aluguer de sanitários; €270 - apoio logístico.  

Face ao exposto, propõe-se o estabelecimento do Protocolo de Parceria com a Freguesia de Campo e 

Sobrado nos moldes supracitados (minuta de protocolo em anexo).  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal ao abrigo da competência conferida 

pela alínea u) conjugada com a alínea ff) do nº1 do artigo 33º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 

aprovado em anexo à Lei nº 75/2013 de 12 de setembro.  

À consideração superior. 

A Ex.ma Senhora Chefe de Divisão Catarina Magalhães emitiu em 01/07/2022 o seguinte despacho:  

“Exmo. Sr. Diretor do DCCDEIS, Dr. Torcato Ferreira:  

Reconhecendo a importância da iniciativa “Sobrado é Festa” para a dinamização cultural da freguesia de 

Sobrado, propõe-se que o Município volte a associar-se à Freguesia de Campo e Sobrado na organização 

do certame, nos moldes expostos na informação, através da celebração do Protocolo de Parceria cuja 

minuta se anexa.  

À consideração Superior. 

O Ex.mo Senhor Diretor do Departamento, Torcato Ferreira, emitiu em 01/07/2022 o seguinte despacho:  

“Concordo. 

À consideração superior.”  

A Ex.ma Senhora Vereadora Eng.ª Ana Rodrigues emitiu em 04/07/2022, o seguinte despacho:  

“Face ao exposto concordo com a proposta de protocolo de parceria com a União de Freguesias de Campo 

e Sobrado para a realização da edição de 2022 de “Sobrado é Festa”.  

À Consideração do Sr. Presidente a submissão do presente processo a reunião de Câmara.  

O Exmo. Sr. Presidente, emitiu em 04/07/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado ao abrigo da competência conferida pela alínea u) conjugada 

com a alínea ff) do nº1 do artigo 33º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei nº 

75/2013 de 12 de setembro, por unanimidade, aprovar o Protocolo de Parceria com a Freguesia de Campo 

e Sobrado em anexo, para a realização da atividade “Sobrado é Festa”, nos termos propostos na 

informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

2.3.7 - PROPOSTA DE PROTOCOLO DE PARCERIA COM A FREGUESIA DE ERMESINDE NO ÂMBITO 

DA FEIRA DO LIVRO DO CONCELHO DE VALONGO 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a “Proposta de Protocolo de 

Parceria com a Freguesia de Ermesinde no âmbito da Feira do Livro do Concelho de Valongo”, instruído 

com a informação técnica n.º 9517/2022, datada de 04/07/2022, subscrita por Maria Céu Nogueira Rocha, 

técnica superior, cujo teor se transcreve:  



41 
 
 
 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO 

 

 
CMV.00 047.C 

“Considerando a aposta cada vez mais vincada do Município na promoção do livro e da leitura, através da 

organização do mais variado tipo de iniciativas, foi entendido alargar o período de realização da Feira do 

Livro do Concelho de Valongo, que, este ano, decorrerá, então, ao longo de doze dias, mais precisamente, 

de 13 a 24 de julho, no Parque Urbano de Ermesinde.  

Reconhecendo, por um lado, que a extensão da iniciativa no tempo aporta uma maior dimensão e 

complexidade à mesma e, por outro, a sua importância para a dinamização cultural da cidade de Ermesinde 

e, por conseguinte, do concelho, bem como para a formação das pessoas, Câmara Municipal e Junta de 

Freguesia conjugam esforços em torno de um objetivo comum e associam-se na organização do certame.  

Nesse sentido, propõe-se a celebração de um Protocolo de Parceria entre as duas entidades, nos seguintes 

moldes:  

Ao Município compete: 

1. Garantir a vigilância diária dos vários espaços do Parque Urbano, de 12 a 24 de julho, entre as 

24h00 e as 8h30 (palco principal; Espaço Livro - junto ao Fórum Cultural; Espaço Infantil - junto ao 

minigolf);  

2. Imprimir os seguintes suportes gráficos: cartazes; outdoors; totens; cartões de identificação de 

“Organização” “Participante” e “Artistas”; 

3. Assegurar o programa de animação diária do palco do Parque Urbano, do Espaço Livro e do Espaço 

Infantil (custo estimado: 38.000€); 

4. Assumir o pagamento de direitos à Sociedade Portuguesa de Autores, referentes ao programa de 

animação (custo estimado: 2000€);  

5. Contratar um serviço de som e luz para os palcos do Parque Urbano e Espaço Livro (custo 

associado: 25.000€);  

6. Contratar um serviço de escrita e ilustração de montras de lojas, com textos de autores da cidade de 

Ermesinde (custo associado: 1500€); 

7. Decorar o Coreto e o Palco principal, do parque Urbano de Ermesinde com panos brancos; 

8. Providenciar toda a logística inerente ao Espaço Livro, nomeadamente o aluguer de tenda gigante e 

demais equipamentos para o interior (custo associado: 6600€);  

9. Montar um estrado alcatifado com, sensivelmente, 6x3m no Espaço Livro; 

10. Instalar o coreto na praça junto ao minigolf – Espaço Infantil;  

11. Garantir luz e corrente elétrica no coreto, nos palcos e na tenda gigante, com distribuição de alguns 

pontos de corrente dispersos pela tenda;  

12. Reforçar o recinto com contentores do lixo;  

13. Transportar e colocar barreiras;  

14. Colocar telas em outdoors e totens.  

À Freguesia de Ermesinde compete: 

1. Criar a linha gráfica do evento e os vários suportes;  

2. Garantir a limpeza diária do Parque Urbano;  
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3. Convidar os lojistas a aderirem à iniciativa de escrita e ilustração de montras de lojas.  

É competência de ambas as entidades dar cumprimento às responsabilidades atribuídas a cada uma das 

partes, sempre num espírito de articulação e cooperação.  

Em suma, o valor total estimado associado às competências do Município perfaz 73.100,00€ (setenta e três 

mil e cem euros).  

Face ao exposto, propõe-se o estabelecimento do Protocolo de Parceria com a Freguesia de Ermesinde 

nos termos propostos, anexando-se, para o efeito a respetiva minuta.  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal ao abrigo da competência conferida 

pela alínea u) conjugada com a alínea ff) do nº 1 do artigo 33º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 

aprovado pela Lei n.º 75 / 2013, de 12 de setembro. 

Á consideração superior.  

Sobre o assunto foi prestada a informação do Chefe da Unidade de Bibliotecas e Arquivo João Manuel 

Barros da Silva Rosas em 04/07/2022, que a seguir se transcreve:  

Ao Dr. Torcato Ferreira, Diretor do DCCDEIS:  

. Coloca-se à consideração proposta de Protocolo de Parceria com a Freguesia de Ermesinde, no âmbito da 

Feira do Livro do Concelho de Valongo.  

À consideração superior.  

O Ex.mo Senhor Diretor do Departamento, Torcato Ferreira, emitiu em 04/07/2022 o seguinte despacho:  

“Concordo. 

À consideração superior.”  

A Ex.ma Senhora Vereadora Eng.ª Ana Maria Rodrigues emitiu em 04/07/2022, o seguinte despacho:  

Face ao exposto concordo com a proposta de celebração de protocolo de parceria com a Junta de 

Freguesia de Ermesinde no âmbito da Feira do Livro do Concelho de Valongo.  

Á Consideração do Sr. Presidente.  

O Exmo. Sr. Presidente, emitiu em 04/07/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado ao abrigo da competência conferida pela alínea u) conjugada 

com a alínea ff) do nº 1 do artigo 33º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75 / 

2013, de 12 de setembro, por unanimidade, aprovar o Protocolo de parceria em anexo, a firmar com a 

Freguesia de Ermesinde para a realização da Feira do Livro do concelho, com base na informação técnica 

prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

2.3.8 - PROPOSTA DE PROTOCOLO DE PARCERIA COM A FREGUESIA DE ERMESINDE E A 

ASSOCIAÇÃO ACADÉMICA E CULTURAL DE ERMESINDE NO ÂMBITO DAS FESTAS DA CIDADE DE 

ERMESINDE/NOITE BRANCA E DOS BOMBOS 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a “Proposta de Protocolo de 

Parceria com a Freguesia de Ermesinde e a Associação Académica e Cultural de Ermesinde no âmbito das 
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Festas da Cidade de Ermesinde/Noite Branca e dos Bombos”, instruído com a informação técnica n.º 

9518/2022, datada de 04/07/2022, subscrita por Maria Céu Nogueira Rocha, técnica superior, cujo teor se 

transcreve: 

“De 13 a 17 de julho decorre mais uma edição das Festas da Cidade de Ermesinde, onde se integra a Noite 

Branca e dos Bombos. A iniciativa acontece no Parque Urbano de Ermesinde, no Largo da Estação e ruas 

adjacentes aos dois locais, estendendo-se, este ano, à zona da Gandra.  

Na génese da Noite Branca e dos Bombos está a Associação Académica e Cultural de Ermesinde, que, há 

uns anos atrás, decidiu implementar este evento como forma de assinalar o Dia da Cidade – 13 de julho. 

Por sua vez, também já era habitual a Junta de Freguesia promover um leque de atividades com o intuito de 

marcar esta data. Dentro da mesma janela temporal, o próprio Município desenvolvia um programa cultural 

intenso e diversificado no Parque Urbano de Ermesinde.  

Atendendo a que qualquer uma das iniciativas tem o seu grau de complexidade e importância na 

dinamização cultural da cidade de Ermesinde e, por conseguinte, do concelho e que acontecem em datas 

muito próximas ou paralelas e em espaços coincidentes, Câmara Municipal, Junta de Freguesia e 

Associação Académica perceberam que, conjugando esforços, seria possível realizar-se um único 

programa, concertado, enriquecedor e com maior projeção,  

Nesse sentido, propõe-se a celebração de um Protocolo de Parceria entre as três entidades, tendo por 

objetivo a organização das Festas da Cidade de Ermesinde/Noite Branca e dos Bombos, nos seguintes 

moldes:  

Ao Município compete: 

1. Garantir a vigilância diária dos vários espaços do Parque Urbano, de 12 a 17 de julho, entre as 

24h00 e as 8h30 (palco principal; Espaço Livro - junto ao Fórum Cultural; Espaço Infantil - junto ao 

minigolf);  

2. Alugar um Bombo Gigante para ser instalado no Largo de S. Silvestre (custo associado: 3850€);  

3. Assumir o pagamento de um elemento luminoso - Glam Bike -, para animação do cortejo da Noite 

Branca e dos Bombos (custo associado: 1450€);  

4. Disponibilizar dez casinhas em madeira para o Espaço Artesanato, a ser instalado na praça entre o 

Parque Urbano e o Largo da Estação;  

5. Dotar as casinhas de luz e ponto de corrente elétrica; 

6. Montar um estrado com 7,5x5m, sem cobertura, no Largo da Estação;  

7. Garantir ligações a corrente elétrica no palco do Parque Urbano, palco da Estação e palco da praça 

da zona da Gandra;  

8. Reforçar o número de contentores do lixo;  

9. Colocar telas em outdoors e totens; 

10. Providenciar os seguintes cortes/condicionamentos de trânsito, com respetiva sinalética:  
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a) Para a animação diária, corte da Rua Rodrigues de Freitas (da Farmácia Confiança ao Restaurante 

Regional) e da Travessa e Rua 5 de Outubro, das 14h00 do dia 15 de julho às 12h00 do dia 17 de 

julho;  

b) Para o cortejo, corte de estrada da Rua da Estação (área que acompanha o Largo da Estação), das 

23h00 do dia 16 de julho à 01h00 do dia 17 de julho (será necessário a alteração da paragem dos 

táxis em frente à estação);  

c) Ainda para o cortejo, condicionamento de trânsito, das 00h00 do dia 16 de julho à 01h00 do dia 17 

de julho, nas seguintes ruas: Rua Rodrigues de Freitas; Fábrica da Cerâmica; Rua Almeida Garrett; 

Rua Prof. Joaquim Teixeira; Rua José Joaquim Ribeiro Teles; Rua 5 de Outubro; Rua Rodrigues de 

Freitas; Largo da Estação;  

11. Desativar os repuxos/chafariz do Largo da Estação a partir do dia 10 de julho e até dia 19 do mesmo 

mês;  

12. Providenciar que, a partir de 11 de julho, sejam ligados todos os postes de luz e holofotes nas 

seguintes ruas e praças: Rua Rodrigues de Freitas; Rua Fábrica da Cerâmica; Rua Almeida Garrett; 

Rua Prof. Joaquim Teixeira; Rua José Joaquim Ribeiro Teles; Rua 5 de Outubro; Rua Rodrigues de 

Freitas; Largo da Estação; Praça 1º de Maio;  

13.  Emitir a licença especial de ruído para o evento.  

À Freguesia de Ermesinde compete: 

4. Garantir a vigilância diária do Espaço Artesanato, Largo da Estação e Gandra; 

5. Criar a linha gráfica do evento Festas da Cidade de Ermesinde/Noite Branca e dos Bombos;  

6. Garantir a limpeza dos vários espaços (Parque Urbano, Espaço Artesanato, Largo da Estação, Gandra, 

etc.), antes, no decurso e após o evento;  

7. Garantir as baixadas elétricas necessárias para o Espaço Artesanato, Largo da Estação, Largo de S. 

Silvestre e Gandra;  

8. Lançar o convite aos participantes para as vertentes Artesanato e Gastronomia;  

9. Decorar todas as áreas abrangidas pela iniciativa com panos brancos, reforçando a decoração com 

outros elementos e motivos, no contexto da Noite Branca e dos Bombos; 

10. Implementar o projeto das rendas, com decoração das árvores com croché branco, abrangendo o Largo 

da Estação, a Rua 5 de Outubro, entre outras áreas envolventes;  

11. Organizar a atividade Noite Branca e dos Bombos, no dia 16 de julho, com contratação de todos os 

serviços inerentes à dinamização da mesma, desde DJ, programa de animação, logística, entre outros; 

12. Providenciar um lanche ajantarado para os elementos dos grupos de bombos que participarão na Noite 

Branca e dos Bombos;  

13. Assegurar a oferta das T-shirts a todos os elementos dos grupos de bombos participantes no desfile;  

14. Encetar contactos com os estabelecimentos comerciais nas zonas abrangidas pelo evento, no sentido 

de convidá-los a associarem-se e a envolverem-se na Noite Branca e dos Bombos;  

15. Assegurar a contratação da PSP para a Noite Branca e dos Bombos.  

À Associação Académica e Cultural de Ermesinde compete:  
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1. Dinamizar a zona da Gandra, ao longo do dia 16 julho; 

2. Montar um estrado e dotá-lo de equipamento de som e luz, que sirva as atuações que aí vão decorrer 

na data indicada. 

Tendo sempre por base o espírito de articulação e cooperação, é competência das três entidades: 

1. Acompanhar diariamente toda a iniciativa, nas suas diferentes vertentes (artesanato, gastronomia e 

programa de animação cultural);  

2. Promover, através dos meios disponíveis, a divulgação do evento;  

3. Articular o programa de animação para os diferentes palcos;  

4. Zelar pelo cumprimento das responsabilidades atribuídas a cada uma das partes.  

Em suma, o valor total estimado associado às competências do Município perfaz 5.300€ (cinco mil e 

trezentos euros). 

Importa referir que a Associação Académica e Cultural de Ermesinde está constituída nos termos da lei e 

apresentou o Plano de Atividades e Orçamento para o corrente ano, bem como os documentos de 

prestação de contas relativos a 2021. Compromete-se, ainda, a assegurar ou autorizar a divulgação pública, 

designadamente através da Internet, dos documentos de prestação de contas relativos a 2021. 

Face ao exposto, propõe-se o estabelecimento do Protocolo de Parceria com a Freguesia de Ermesinde e a 

Associação Académica e Cultural de Ermesinde nos termos expostos, anexando-se, para o efeito, a 

respetiva minuta. 

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, ao abrigo do disposto na alínea u) do 

nº1 do artigo 33º do anexo I à Lei nº75/2013 de 12 de setembro. 

Á consideração superior.  

Sobre o assunto foi prestada a informação do Chefe da Unidade de Bibliotecas e Arquivo João Manuel 

Barros da Silva Rosas em 04/07/2022, que a seguir se transcreve:  

Ao Dr. Torcato Ferreira, Diretor do DCCDEIS:  

Coloca-se à consideração proposta de Protocolo de Parceria com a Freguesia de Ermesinde e a 

Associação Académica e Cultural de Ermesinde, no âmbito das Festas da Cidade de Ermesinde/Noite 

Branca e dos Bombos.  

 À consideração superior.  

O Ex.mo Senhor Diretor do Departamento, Torcato Ferreira, emitiu em 04/07/2022 o seguinte despacho:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  

A Ex.ma Senhora Vereadora Eng.ª Ana Maria Rodrigues emitiu em 04/07/2022, o seguinte despacho:  

“Face ao exposto concordo com a proposta de celebração de protocolo de parceria com a Junta de 

Freguesia de Ermesinde e a Associação Académica e Cultural de Ermesinde para a realização da edição de 

2022 das Festas da Cidade de Ermesinde/Noite Branca e dos Bombos.  

À Consideração do Sr. Presidente a submissão do presente processo a reunião de Câmara.  

O Exmo. Sr. Presidente, emitiu em 04/07/2022, o seguinte despacho:  
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“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado ao abrigo do disposto na alínea u) do nº1 do artigo 33º do 

anexo I à Lei nº75/2013 de 12 de setembro., por unanimidade, aprovar o Protocolo de parceria em anexo, 

a firmar entre o Município, Freguesia de Ermesinde e a Associação Académica e Cultural de Ermesinde, 

para a realização das Festas da Cidade de Ermesinde/Noite Branca e dos Bombos, com base na 

informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

2.4.1 - PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DE PROTOCOLO DE PARCERIA COM A TIME PYRAMID – CLUB 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a “Proposta de celebração 

de Protocolo de Parceria com Time Pyramid – Club”, instruído com a informação técnica n.º 9132/2022, 

datada de 28/06/2022, subscrita por Isabel Osório, assistente técnica, cujo teor se transcreve:  

“Através de e-mail remetido a Esta Divisão, a Time Pyramid – Club, associação RNAJ do Concelho, solicitou 

a esta Divisão a celebração de um Protocolo de Parceria com a finalidade de conceder apoio na divulgação 

de projetos desenvolvidos no âmbito das candidaturas ao Instituto Português do Desporto e da Juventude – 

IPDJ e outras que venham a ser desenvolvidas, realizadas e planificadas no âmbito do seu Plano de 

Atividades para 2022. 

Considerando que:  

- Compete aos Municípios apoiar, pelos meios adequados, atividades de natureza cultural e juvenil de 

interesse municipal;  

- O Município de Valongo, consciente dessa função, tem vindo a desenvolver, ao longo de vários anos, 

parcerias de âmbito cultural com as Associações concelhias, que, no conjunto das suas atividades, 

promovem eventos de qualidade, passando pela dança, música, teatro, exposições, feiras, entre outras, 

assim assegurando e promovendo a oferta cultural à população do Concelho e não só.  

Nesse sentido, caso a presente pretensão tenha despacho superior favorável, pretende este serviço 

celebrar um Protocolo de Parceria entre a Time Pyramid – Club e a Câmara Municipal de Valongo, o qual 

incluirá as responsabilidades das partes envolvidas e que se anexam à presente informação.  

Assim, propomos que o processo seja remetido a Reunião de Câmara, para aprovação da celebração de 

um protocolo entre a Time Pyramid – Club e a Câmara Municipal de Valongo, nos moldes acima referidos.  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, ao abrigo da alínea u), nº 1 do artigo 

33.º da Lei nº 75/2013 de 12 de setembro.  

À consideração Superior.”  

Sobre o assunto foi prestada a informação da Ex.ma Senhora Chefe de Divisão Gisela Barbosa em 

28/06/2022, que a seguir se transcreve: 

“Concordo. Ao Sr. Diretor para os devidos efeitos.” 

O Ex.mo Senhor Diretor do Departamento de Cultura, Cidadania, Desporto, Educação e Intervenção Social, 

Torcato Ferreira, emitiu o seguinte despacho em 01 /07/2022:  

“Concordo.  
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À consideração superior.” 

O Exmo. Sr. Vereador Dr. Orlando Rodrigues, emitiu em 01 /07/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo.  

Ao Sr. Presidente para agendamento a reunião de Câmara.”  

O Exmo. Sr. Presidente, emitiu em 01 /07/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado ao abrigo da alínea u), n.º 1 do artigo 33.º do anexo I à Lei n.º 

75/2013 de 12 de setembro por unanimidade, aprovar a celebração do protocolo de parceria em anexo, a 

firmar entre a Time Pyramid – Club e o Município, nos termos e fins propostos na informação técnica 

prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

3.1.1 – PROCESSO Nº. 222-OC/2019, EM NOME DE MÁRIO FERNANDO DE JESUS CORREIA 

LOCAL: RUA NOVA DA FONTE, N.º 13 E 17 - ALFENA  

DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE DA COMUNICAÇÃO PRÉVIA 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, em nome de Mário Fernando de Jesus 

Correia, respeitante à proposta de declaração de caducidade da comunicação prévia, instruída com a 

informação n.º 486/DGU.EAT, datada de 11/05/2022, cujo teor se transcreve, subscrita pelo técnico superior 

Pedro Pinto:  

«Em 19.09.2019 foi apresentada a comunicação prévia para construção de um edifício de habitação 

unifamiliar no local supra identificado. 

Em 14.02.2020 o requerente foi notificado que o pedido de comunicação prévia está corretamente instruído, 

e que dispunha no prazo de 60 dias para proceder ao pagamento das taxas no valor de €468,35, sob pena 

de caducidade da comunicação prévia e imediata cessação da operação urbanística, nos termos do nº.2 do 

art.º 71º. do Regime Jurídico da Urbanização de Edificação (RJUE). Em 18.02.2020 foi através da guia n.º 

302 admitida a comunicação prévia, fixando o prazo e sua prorrogação para conclusão das obras em 

25.10.2021. 

Em 31.01.2022 inspecionou-se a obra em apreço, tendo-se verificado que esta não foi concluída dentro do 

prazo fixado para o efeito, encontrando-se em fase de acabamentos. 

Em 28.03.2022 foi comunicado ao requerente a intenção de ser declarada a caducidade da comunicação 

prévia nos termos da alínea d), do n.º 3, do artigo 71.º do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação 

(RJUE), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99 de 16.12, na sua atual redação, tendo sido fixado prazo de 10 

dias para que, querendo, se pronunciasse. 

Nesta data, verifica-se que o requerente não se pronunciou sobre a intenção aludida no parágrafo anterior. 

Face ao exposto, deve a Câmara Municipal declarar a caducidade da comunicação prévia nos termos da 

alínea d), do n.º 3, do artigo 71.º do RJUE, o que aqui se propõe» 
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Sobre o assunto foi prestada a informação do Chefe de Divisão da DGU, Arqt.º Eduardo Paupério, em 

25/05/2022 que igualmente se transcreve:  

«Ao Sr. Diretor para decisão. Concordo com o teor da informação técnica n.º 486/DGU.EAT/2022. Propõe-

se que seja declarada a caducidade da licença por não conclusão da obra no prazo fixado para o efeito, tal 

como determina o artigo 71.º, n.º 3, alínea d) do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro. Tem competência para decidir a Câmara Municipal nos 

termos do artigo 71.º, n.º 5 do já citado Regime Jurídico.» 

Em 31/05/2022, o Exmo. Sr. Diretor da DPGUA, Dr. António Ramalho, emitiu o seguinte despacho:  

«Ao Sr. Vereador, Concordo. 

 Propõe-se que seja declarada a caducidade da licença.» 

Em 31/05/2022, o Exmo. Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu o seguinte despacho:  

«Concordo.  

À consideração do Sr. Presidente para levar a reunião de Câmara.»  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 28/06/2022, o seguinte despacho:  

«Concordo. 

Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.» 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos da alínea d) do n.º 3 conjugado com o n.º 5 do 

artigo 71º do Decreto-Lei nº 555/99 de 16/12, na sua atual redação, por unanimidade, declarar a 

caducidade da licença administrativa, com base na informação técnica prestada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata. 

 

3.1.2 – PROCESSO Nº. 51-OC/2010, EM NOME DE ANTÓNIO MANUEL DA SILVA MOREIRA 

LOCAL: RUA DA FERRARIA, N.ºS 665 E 669 - ALFENA  

DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE DA LICENÇA ADMINISTRATIVA (CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIO DE 

HABITAÇÃO UNIFAMILIAR EM PARCELA A DESTACAR) 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, em nome de António Manuel da Silva 

Moreira, respeitante à proposta de declaração de caducidade da licença administrativa, instruído com a 

informação n.º 560/DGU.EAT/2022, datada de 30/05/2022, cujo teor se transcreve, subscrita pelo técnico 

superior Eng.º Pedro Pinto:  

«Em 21.04.2010 foi solicitada a concessão de uma licença para construção de um edifício de habitação 

unifamiliar no local supra identificado.  

Em 02.02.2011 o requerente foi notificado que a pretensão foi deferida por despacho do Sr. Vereador com 

poderes delegados exarado em 25.01.2011.  

Em 08.04.2022 foi emitido o alvará de obras de construção n.º 15/2011, fixando o prazo para conclusão das 

obras com as suas prorrogações em 15.10.2021.  

Em 08.04.2022 inspecionou-se a obra em apreço, tendo-se verificado que esta não foi concluída dentro do 

prazo fixado para o efeito, encontrando-se em fase de acabamentos.  
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Em 29.04.2022 foi comunicado ao requerente a intenção de ser declarada a caducidade da licença nos 

termos da alínea d), do n.º 3, do artigo 71.º do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE), 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99 de 16.12, na sua atual redação, tendo sido fixado prazo de 10 dias 

para que, querendo, se pronunciasse.  

Nesta data, verifica-se que o requerente não se pronunciou sobre a intenção aludida no parágrafo anterior. - 

Face ao exposto, deve a Câmara Municipal declarar a caducidade da licença nos termos da alínea d), do n.º 

3, do artigo 71.º do RJUE, o que aqui se propõe.»  

Sobre o assunto foi prestada a informação do Chefe de Divisão da DGU, Arqt.º Eduardo Paupério, em 

30/05/2022 que igualmente se transcreve:  

«Ao Sr. Diretor da DPGUA para decisão:  

Concordo com o teor da informação técnica n.º 560/DGU.EAT/2022. Propõe-se que seja declarada a 

caducidade da licença por não conclusão da obra no prazo fixado para o efeito, tal como determina o artigo 

71.º, n.º 3, alínea d) do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, 

de 16 de dezembro. Tem competência para decidir a Câmara Municipal nos termos do artigo 71.º, n.º 5 do 

já citado Regime Jurídico.»  

Em 31/05/2022, o Exmo. Sr. Diretor da DPGUA, Dr. António Ramalho, emitiu o seguinte despacho:  

«Ao Sr. Vereador. Concordo.  

Propõe-se que seja declarada a caducidade da licença.»  

Em 31/05/2022, o Exmo. Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu o seguinte despacho:  

«Concordo. À consideração do Sr. Presidente para levar a reunião de Câmara.»  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 30/06/2022, o seguinte despacho:  

«Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.»  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos da alínea d) do n.º 3 conjugado com o n.º 5 do 

artigo 71º do Decreto-Lei nº 555/99 de 16/12, na sua atual redação, por unanimidade, declarar a 

caducidade da licença administrativa, com base na informação técnica prestada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata. 

 

3.1.3 – PROCESSO Nº. 1-A/1988(06), EM NOME DE MANUEL JOAQUIM FERNANDES DOS SANTOS 

LOCAL: LUGAR DAS SAIBREIRAS ERMESINDE  

PEDIDO DE RECEÇÃO DEFINITIVA DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO  

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, em nome de Manuel Joaquim 

Fernandes dos Santos, respeitante ao pedido de receção definitiva das obras de urbanização, instruído com 

a informação n.º 739/DGU.EU/2022, datada de 08.06.2022, cujo teor se transcreve, subscrita pelo técnico 

superior, Arqt.ª Fátima Ferreira:  

«No dia 25 de novembro de 2020 foi efetuada vistoria às obras de urbanização do loteamento a que se 

refere o presente processo.  



50 
 

A receção provisória foi efetuada em 26 de setembro de 1992, tendo-se lavrado para o efeito o respetivo 

Auto. 

Efetuada a vistoria em 25.11.2020, e tendo em atenção o teor das informações favoráveis prestadas pelas 

entidades cujo parecer era necessário para o efeito, nomeadamente EDP (ofício n.º Carta 544/16/DRCP, de 

17 de junho de 2016), DPOM (informação n.º 422/DPOM.RV/2015, de 27 de novembro), e BeWater (ofício 

rececionado pelo requerimento n.º 16648/2020, de 1 de julho), considera-se que as obras de urbanização 

se encontram em condições de ser recebidas definitivamente.  

Devolvido o processo pela DJRH.UJ, em 25.02.2021, para retificação da informação técnica, nos moldes 

propostos pela mesma DJRH.UJ, elaborou-se a presente informação.  

Proposta de decisão  

Pelo exposto, propõe-se o deferimento do pedido de receção definitiva das obras de urbanização. 

A decisão sobre o assunto é da competência da Câmara Municipal, nos termos do disposto no nº 1 do artigo 

87.º do DL n.º 555/99, de 16/12, na sua atual redação.»  

Sobre o assunto foi prestada a informação do Chefe de Divisão da DGU, Arqt.º Eduardo Paupério, em 

08.06.2022, que igualmente se transcreve:  

«Ao Sr. Diretor da DPGUA para decisão:  

Foi prestada a informação técnica n.º 739/DGU.EU/2022 de teor favorável ao deferimento do pedido de 

receção definitiva de obra de urbanização, com a qual concordo.» 

Em 08/06/2022, o Exmo. Sr. Diretor da DPGUA, Dr. António Ramalho, emitiu o seguinte despacho:  

«Ao Sr. Vereador  

Concordo. 

Propõe-se o envio à Reunião de Câmara para deliberação.»  

Em 09.06.2022, o Exmo. Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu o seguinte despacho: 

«Concordo. À consideração do Sr. Presidente para levar a Reunião de Câmara.» 

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 30.06.2022, o seguinte despacho:  

«Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.»  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos do n.º 1 do art.º 87º do Regime Jurídico da 

Urbanização e Edificação, por unanimidade, rececionar definitivamente as obras de urbanização, com base 

na informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

3.1.4 – PROCESSO Nº. 122-OC/2016, EM NOME DE ADÉRITA MARIA MARTINS DE SOUSA 

LOCAL: TRAVESSA DO GALINHEIRO, 265 - VALONGO  

PEDIDO DE RECEÇÃO PROVISÓRIA DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, em nome de Adérita Maria Martins de 

Sousa, respeitante ao pedido de receção provisória das obras de urbanização, instruída com a informação 

n.º 549/DGU.EAT/2022, datada de 26.05.2022, cujo teor se transcreve, subscrita pelos técnicos superiores, 

Eng.ª Joana Pinto, Eng.ª Isabel Koelher e Eng.º Pedro Pinto:  
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«Através do requerimento registado sob o nº 9882, em 30/03/2022, foi comunicado que os trabalhos de 

correção estavam concluídos e foi agendada para 20/4/2022 vistoria para efeitos de receção provisória das 

obras de urbanização tituladas pelo Alvará de obras de ampliação nº 2 de 09/01/2019, nos termos do 

disposto no Art.º 87º do Decreto-lei nº 555/99, de 16/12, e posteriores alterações (RJUE).  

Não foram promovidas consultas a entidades e serviços camarários.  

Procedeu-se à vistoria, legalmente exigida, em 20/04/2022, verifica-se que as infraestruturas se encontram 

concluídas de acordo com os projetos aprovados, pelo que se propõe a receção provisória das obras de 

urbanização.  

Tem competência para decidir a Câmara Municipal, nos termos do n.º 1 do art.º. 87º do n.º 555/99 de 16 de 

dezembro, e posteriores alterações.»  

Sobre o assunto foi prestada a informação do Chefe de Divisão da DGU, Arqt.º Eduardo Paupério, em 

06.06.2022, que igualmente se transcreve:  

«Ao Sr. Diretor da DPGUA para decisão:  

Concordo com o teor da informação técnica n.º 549/DGU.EAT/2022. Propõe-se a receção provisória das 

obras de urbanização cuja competência recai na câmara municipal nos termos do artigo 87.º n.º 1 do 

RJUE.»  

Em 07/06/2022, o Exmo. Sr. Diretor da DPGUA, Dr. António Ramalho, emitiu o seguinte despacho:  

«Ao Sr. Vereador. Concordo.  

Propõe-se o deferimento da receção provisória das obras de urbanização.»  

Em 09.06.2022, o Exmo. Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu o seguinte despacho: 

«Concordo. À consideração do Sr. Presidente para levar a Reunião de Câmara.»  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 30.06.2022, o seguinte despacho:  

«Concordo. Elabore-se minuta para ser presente a reunião de Câmara».  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos do n.º 1 do art.º 87º do Regime Jurídico da 

Urbanização e Edificação, por unanimidade, rececionar provisoriamente as obras de urbanização, com 

base na informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

3.1.5 – PROCESSO Nº. 115-OC/2021, EM NOME DE SISTEMAS MC DONALD'S PORTUGAL 

LOCAL: RUA FONSECA DIAS – VALONGO  

PEDIDO DE RECEÇÃO PROVISÓRIA DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, em nome de Sistemas MC Donald's 

Portugal, respeitante ao pedido de receção provisória das obras de urbanização, instruída com a informação 

n.º 633/DGU.EAT/2022, datada de 01/07/2022, cujo teor se transcreve, subscrita pelos técnicos superiores, 

Eng.ª Isabel Koelher, Eng.º Pedro Pinto e Arqt.º Couto Ferreira: 

«Da análise do processo, informa-se: 
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Através do requerimento registado sob o nº 19162, em 15/6/2022, foi solicitada a receção provisória das 

obras de urbanização realizadas ao abrigo do Alvará de obras nº 18 de 25/02/2022, nos termos do disposto 

no Art.º 87º do Decreto-lei nº 555/99, de 16/12, e posteriores alterações (RJUE). 

Tendo-se procedido à vistoria legalmente exigida, em 30/7/2022, verifica-se que as infraestruturas se 

encontram concluídas de acordo com os projetos aprovados, pelo que se propõe a receção provisória das 

obras de urbanização. 

O prazo de garantia das obras de urbanização é de 5 anos, nos termos do nº 5 do art. 87º do RJUE, findo 

qual o requerente deve solicitar a receção definitiva das mesmas. 

Tem competência para decidir a Câmara Municipal, nos termos do n.º 1 do art. 87º do n.º 555/99 de 16 de 

dezembro, e posteriores alterações.»  

Sobre o assunto foi prestada a informação do Chefe de Divisão da DGU, Arqt.º Eduardo Paupério, em 

01/07/2022, que igualmente se transcreve:  

«Ao Sr. Diretor da DPGUA para decisão: 

Concordo com o teor da informação n.º 633/DGU.EAT/2022. Propõe-se que seja deferido o pedido de 

receção provisória das Obras de Urbanização. Tem competência para decidir sobre o assunto a câmara 

municipal nos termos do artigo 87.º, n.º 1 do RJUE.»  

Em 01/07/2022, o Exmo. Sr. Diretor da DPGUA, Dr. António Ramalho, emitiu o seguinte despacho: 

«Ao Sr. Vereador. Concordo. 

Propõe-se o envio à Reunião de Câmara para aprovação da receção provisória das obras de urbanização.» 

Em 01/07/2022, o Exmo. Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu o seguinte despacho:  

«Concordo. À consideração do Sr. Presidente para levar a Reunião de Câmara.»  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 01/07/2022, o seguinte despacho:  

«Concordo. Elabore-se minuta para ser presente a reunião de Câmara».  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos do n.º 1 do art.º 87º do Regime Jurídico da 

Urbanização e Edificação, por unanimidade, rececionar provisoriamente as obras de urbanização, com 

base na informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

4.1 – PROPOSTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO COM ACADEMIA DE FORMAÇÃO 

EQUESTRE E HIPOTERAPIA DE VALONGO E CAMPO – VIGILÂNCIA A CAVALO  

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, instruído com a informação técnica 

nº8617/2022, datada de 17.06.2022, subscrita pelo Eng.º José Gonçalves, dos Serviços Municipais de 

Proteção Civil e Proteção da Floresta, cujo teor se transcreve:  

«O território de Valongo apresenta uma ocupação florestal de 4.300 hectares, mais de metade da superfície 

total do Concelho e parte dele - 1.100 hectares - está classificado como Área de Paisagem Protegida de 

Âmbito Regional, constituindo uma unidade paisagística de extrema significância pelo seu rico e imenso 

património, com habitats e espécies de flora e fauna protegidas, englobadas no Sítio de Importância 

Comunitária “Valongo” da Rede Natura 2000 enquadradas no Parque das Serras do Porto.  
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A necessidade de zelar pela proteção e defesa das áreas florestais é uma responsabilidade de todos.  

A Academia de Formação Equestre e Hipoterapia de Valongo e Campo usufrui destes recursos florestais, 

imprescindíveis à sua atividade, pelo que tem vindo há vários anos a efetuar uma atividade dissuasora de 

vigilância a cavalo na Serra de Pias, que constitui uma parte importante das ações de prevenção de 

incêndios florestais.  

A vigilância móvel enquadrada no dispositivo municipal e distrital contribui para o aumento da eficácia da 

deteção de focos de incêndio florestais que todos os anos, com maior ou menor intensidade, assola parte 

deste património sensível.  

De acordo com as instruções superiores recebidas e considerando o trabalho de patrulhamento diário e 

dissuasor, nas serras, no âmbito da prevenção de incêndios rurais, desenvolvido nos últimos quatro anos 

pela Academia de Formação Equestre e Hipoterapia de Valongo e Campo, propõe-se: 

Celebração de Protocolo de Colaboração com a Academia de Formação Equestre e Hipoterapia de Valongo 

e Campo, para implementação do projeto ‘’Vigia a Cavalo’’ no território que integra as Serras de Santa Justa 

e Pias. 

Ao Município de Valongo competirá:  

- Ceder um telemóvel à equipa de vigilância durante o período de vigência do protocolo para ser utilizado 

nas comunicações com o SMPCPF de Valongo e os Corpos de Bombeiros;  

- Ceder binóculos e coletes refletores, para serem utilizados pelas equipas de vigilância na deteção dos 

locais de incêndio, durante o período de vigência do protocolo;  

- Atribuir um apoio financeiro no valor total de 7 777,50 € (sete mil, setecentos e setenta e sete euros e 

cinquenta cêntimos), destinado a custear as despesas de alimentação de cada vigilante, durante os meses 

de vigência do contrato, tendo por base a diretiva financeira do DECIR, que estabelece a comparticipação 

do Estado às despesas no âmbito dos dispositivos permanentes da Autoridade Nacional de Emergência e 

Proteção Civil (ANEPC). Para o ano de 2022 foi estimada a comparticipação diária de 63,75€ - 2,75€ para 

pequeno-almoço e 10,00€ para almoço/jantar, para 5 elementos. Corresponde a 12,75€ por cada elemento, 

por dia. Assim, este apoio representará os seguintes custos mensais - (despesa parcelar):  

Mês de julho – 1.976,25 € (mil, novecentos e setenta e seis euros e vinte e cinco cêntimos);  

Mês de agosto – 1.976,25 € (mil, novecentos e setenta e seis euros e vinte e cinco cêntimos);  

Mês de setembro - 1. 912,50 € (mil e novecentos e doze euros e cinquenta cêntimos);  

Mês de outubro – 1. 912,50 € (mil e novecentos e doze euros e cinquenta cêntimos);  

E, à Academia de Formação Equestre e Hipnoterapia de Valongo e Campo competirá:  

- Assegurar, com 5 (cinco) elementos pertencentes ao centro hípico para se deslocarem a cavalo, em ações 

de vigilância móvel, nos percursos e horários definidos pelo Serviço Municipal de Proteção Civil e Proteção 

da Floresta (SMPCPF), num total de seis horas diárias, incluindo os feriados e fins-de-semana;  

- Assegurar que os 5 elementos que constituem as equipas estão devidamente equipados em termos 

materiais e de segurança individual;  

- Efetuar seguro de acidentes para os participantes no projeto;  
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- Comunicar, via telemóvel (identificando-se previamente como “Vigilância Centro Hípico”), ao Serviço 

Municipal de Proteção Civil e Proteção da Floresta de Valongo, a saída e chegada das equipas ao Centro 

Hípico, sempre que estas partem para as rotas de vigilância definidas e sempre que detetem colunas de 

fumo que indiciem a ocorrência de um incêndio nascente.  

Tem competência para decidir sobre este assunto a Câmara Municipal ao abrigo da alínea u) do n.º 1 do 

Art.º 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. À Consideração Superior.»  

Sobre o assunto o Exmo. Sr. Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, emitiu em 01.07.2022, o 

seguinte despacho:  

«Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.»  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos da alínea u) do n.º 1 do Art.º 33.º, da Lei 

N.º75/2013, de 12 de Setembro, deliberar por unanimidade, autorizar a celebração do Protocolo de 

Colaboração com a Academia de Formação Equestre e Hipoterapia de Valongo e Campo, nos termos 

propostos na informação técnica.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

4.2 – PROTOCOLO COM A PORTUCALEA PARA CONTINUIDADE DA EQUIPA DE SAPADORES 

FLORESTAIS – ADENDA  

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, instruído com a informação técnica 

nº9448/2022, datada de 01.07.2022, subscrita pelo Eng.º José Gonçalves, dos Serviços Municipais de 

Proteção Civil e Proteção da Floresta, cujo teor se transcreve:  

«A equipa de Sapadores Florestais, criada em 2003, ao abrigo do Protocolo celebrado entre o Município de 

Valongo e a PORTUCALEA- Associação Florestal do Grande Porto, tem-se revelado de extrema 

importância na materialização da estratégia municipal de gestão integrada de fogos rurais, parte dela 

plasmada no plano municipal de defesa da floresta contra incêndios.  

Desde então, a equipa, obedecendo ao respetivo plano anual de ação, entre outras, realiza ações de 

silvicultura, gestão de combustível, apoio a ações de fogo controlado e sensibilização. Integra igualmente o 

dispositivo de combate a incêndios, realizando ações de vigilância, deteção e combate. O trabalho de 

prevenção desenvolvido, por um lado, e o apoio que presta ao combate, por outro, contribui decisivamente, 

todos os anos, para a diminuição da área ardida no concelho.  

Pelo exposto justifica-se plenamente o apoio protocolado para preservação do património florestal do 

concelho de Valongo. Desde a criação da equipa o protocolo sofreu alterações, última das quais a 29 de 

novembro de 2012, visando regular a forma de colaboração entre as partes, no âmbito da manutenção da 

equipa de Sapadores Florestais. Volvidos quase 20 anos, entenderam as partes que o protocolo celebrado 

carecia de uma atualização face ao valor anual atribuído.  

Assim, torna-se necessário alterar a cláusula 3.ª do protocolo então celebrado, passando esta a ter o 

seguinte teor:  

a) O Município de Valongo comparticipará com 40.000 euros para despesas correntes da equipa de 

sapadores florestais; 
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b) Compete ao município de Valongo proceder, através das suas oficinas, à manutenção, revisões 

periódicas, encargos com óleos lubrificantes, combustíveis, substituição de peças e seguros do 

equipamento utilizado pela equipa nomeadamente viatura todo-o-terreno, roçadoras, motosserras, enxadas, 

pás e kits de primeira intervenção; 

c) Sempre que o salário mínimo nacional for atualizado, a quantia referida na alínea a) do número anterior, 

será atualizada pela fórmula indicada, em função dos encargos decorrentes dessa atualização:  

Valor do Protocolo[i] = valor do protocolo[ii] + SMN[iii] - SMN[iv]) x 5[v] x 1 4[vi] x [1,223] [vii]. 

([i]) — Valor do Protocolo do ano corrente;  

([ii]) - Valor do Protocolo fixado na alínea a);  

 ([iii]) - Salário Mínimo Nacional definido para o ano corrente;  

([iv]) — Salário Mínimo Nacional no ano anterior; 

 ([v]) - Número de elementos da equipa de sapadores florestais;  

([vi]) — Número de meses de salários;  

([vii]) - Contribuição para a Segurança Social em função do aumento do Salário Mínimo Nacional. 

Nestes termos, propõe-se que a câmara municipal aprove a celebração da adenda que se anexa, ao abrigo 

da al. o) do n.º 1 do art.º 33.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. À Consideração Superior 

Sobre o assunto o Exmo. Sr. Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, emitiu em 04.07.2022, o 

seguinte despacho: 

«Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.» 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos da alínea o) do n.º 1 do Art.º 33.º, do anexo I à Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, por unanimidade, autorizar a celebração da adenda que se anexa, nos 

termos propostos na informação técnica. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata. 

 

5.1 - REQUALIFICAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA VALLIS LONGUS - VALONGO 

APROVAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO (GRACIOSA) E DA MINUTA DA ADENDA AO 

CONTRATO INICIAL 

APROVAÇÃO DE TRABALHOS COMPLEMENTARES E DA MINUTA DO 3.º CONTRATO ADICIONAL  

APROVAÇÃO DOS TRABALHOS MODIFICADOS E CRONOGRAMA FINANCEIRO 

Este processo foi retirado.  

 

6.1.1 - CONCESSÃO DE APOIO À ASSOCIAÇÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL DO CALVÁRIO 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, instruído com a informação n.º 

9458/DJARH.DJAM/2022, datada de 01 de julho de 2022, subscrita por Maria Inês Guedes dos Reis 

Machado Marinho Corte-Real, Chefe da Divisão Jurídica e Apoio a Munícipes, cujo teor se transcreve:  

“A Associação de Promoção Social do Calvário solicitou, via email, a concessão de um apoio da autarquia 

no sentido de ser colocado tapete betuminoso na rampa de acesso às suas instalações;  
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Que tal apoio, além de facilitar o acesso a garagem da instituição, permitiria que os pais das crianças que 

se deslocam diariamente à instituição pudessem aceder às mesmas com maior facilidade, retirando trânsito 

da travessa do Calvário, em Campo; 

Para efeitos de análise do pedido, foi solicitado à Divisão de Logística e Higiene Urbana que informasse 

acerca do valor do apoio a conceder, tendo esta, pelo e-mail que se anexa, referido que, a estimativa seria 

de 3 300€ acrescidos de IVA;  

Ao presente pedido é aplicável o Regulamento de Apoio às Entidades e Organismos que Prossigam no 

Concelho Fins de Interesse Público, publicado em Diário da República, 2.ª série, a 26/11/1999.  

O referido regulamento, no n.º 1 do art.º 2.º contempla que os apoios a conceder podem revestir a natureza 

de subsídios financeiros, ou outro tipo de prestações, através de serviços ou equipamentos próprios da 

autarquia.  

Para poder beneficiar do apoio requerido, a requerente tem que se obedecer aos requisitos previstos no 

art.º 4.º do Regulamento em análise:  

a) Estar constituída nos termos da lei;  

b) Prosseguir fins de interesse público e desenvolver a sua atividade na área do concelho de Valongo;  

c) Apresentar na Câmara Municipal o plano de atividades e orçamento do ano em que requer o 

subsídio e a conta de gerência e relatório de atividades do ano imediatamente anterior;  

d) Fazer prova documental da sua constituição nos termos da lei e do seu número de identificação de 

pessoa coletiva.  

Assim, e considerando que a requerente é uma associação que cumpre os requisitos previstos no 

Regulamento para a Concessão de Apoios às Entidades e Organismos que Prossigam no Concelho Fins de 

Interesse Público, propõe-se que a Câmara Municipal delibere, nos termos conjugados dos artigos 2.º e 7.º; 

a) Autorizar os serviços do DLHUM a realizar os trabalhos solicitados pela associação, procedendo à 

pavimentação da rampa de acesso.  

Sobre o assunto o Exmo. Sr. Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, emitiu em 2022.07.04, o 

seguinte despacho: “Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara”.  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, por unanimidade, autorizar os serviços do DLHUM a realizar 

os trabalhos solicitados pela associação, procedendo à pavimentação da rampa de acesso, nos termos 

informados.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

7.1 –CONCURSO PÚBLICO COM PUBLICAÇÃO NO JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECOLHA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, CAMPANHAS DE 

SENSIBILIZAÇÃO E LIMPEZA DAS FAIXAS DE GESTÃO DE GESTÃO COMBUSTÍVEL NO MUNICÍPIO 

DE VALONGO – APROVAÇÃO DA MODIFICAÇÃO OBJETIVA DO CONTRATO E DA 

CORRESPONDENTE REPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO, E RESPETIVO 

ADITAMENTO CONTRATUAL 
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Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à proposta 

supramencionada, instruído com a informação n.º 640/DGFFC.ACGS/22, datada de 04 de julho de 2022, 

subscrita por João Pedro Catarino Marques Ferreira, Técnico Superior cujo teor se transcreve:  

“Por deliberação da Câmara Municipal tomada em reunião de 23.04.2020, foi adjudicado à entidade 

“Ecorede – Engenharia de Serviços, S.A.”, a prestação de serviços em epígrafe pelo valor total de 

25.896.000,01 € mais IVA à taxa legal em vigor. Tendo o respetivo contrato sido visado pelo Tribunal de 

Contas, em sessão diária datada de 15 de outubro de 2020, e começado a produzir efeitos a partir do dia 1 

de novembro de 2020. 

O referido contrato, previa que a empresa executasse a recolha porta-a-porta de resíduos urbanos 

indiferenciados em clientes residenciais e não residenciais (Cláusula 24.º do Caderno de Encargos), bem 

assim como a recolha seletiva porta-a-porta residencial de papel, embalagens, vidro e orgânicos em 

edifícios de alto e baixo porte (Cláusulas 30.º e 31.º do Caderno de Encargos).  

Este serviço de recolha seletiva porta-a-porta previsto não abrangia, à data do procedimento pré-contratual, 

todo o Município de Valongo, abrangendo apenas os arruamentos designados no Anexo 1, do Caderno de 

Encargos.  

No caderno de encargos ficou previsto que o Adjudicatário deveria assumir, na data do início do contrato, a 

recolha seletiva porta-a-porta nos arruamentos aderentes ao projeto, especificados no Anexo 1 – 1.1 e 1.2 

do Caderno de Encargos, e que também deveria assumir a recolha nos demais arruamentos e pontos de 

recolha/fogos que viessem a aderir, em função do projetado alargamento desse projeto.  

Em sede de esclarecimentos, o município apresentou o Quadro 1, contendo a previsão de evolução dos 

quantitativos de resíduos até ao final de 2030:  

 Ano 

2020 

Ano 

2021 

Ano 

2022 

Ano 

2023 

Ano 

2024 

Ano 

2025 

Ano 

2026 

Ano 

2027 

Ano 

2028 

Ano 

2029 

Ano 

2030 

N.º de 

Fogos 

6000 9500 13000 16500 20000 23500 27000 30500 34000 37500 41000 

% Aumento  58,33 36,84 26,92 21,21 17,50 14,89 12,96 11,48 10,29 9,33 

 

Sucede que, no ano de arranque do contrato, isto é, entre 1 de novembro de 2020 e 31 de outubro de 2021, 

a empresa não iniciou a recolha de apenas 6.000 fogos, tendo-se deparado com a necessidade de recolha 

de 8.020 fogos.  

Por despacho do Senhor Vereador com poderes delegados, Dr. Ivo Vale das Neves, datado de 7 de 

dezembro de 2021, o município, tendo em vista o cumprimento das metas do POSEUR, comunicou a 

necessidade de se efetuar uma antecipação relativamente ao alargamento do número de fogos abrangidos, 

requerendo a apresentação de um plano de trabalhos para o efeito.  

A “Ecorede – Engenharia e Serviços, S.A.” apresentou pedido de reposição do equilíbrio financeiro do 

contrato nos termos previstos no art.º 282.º do Código dos Contratos Públicos, aplicável por força do art.º 

314.º do mesmo diploma, materializado através do aumento dos seguintes preços unitários:  
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Rubrica Designação dos trabalhos Preço 

anual  

(€/ton) 

Preço 

corrigido 

(€/ton) 

1.1 Recolha porta-a-porta de resíduos urbanos indiferenciados em 

clientes residenciais e não residenciais (empresas) 

39,00 41,00 

2.3 Recolha seletiva porta-a-porta residencial de papel, embalagens e 

vidro em edifícios de baixo e alto porte 

95,00 160,00 

2.5 Recolha seletiva porta-a-porta residencial de orgânicos em edifícios 

de baixo e alto porte 

95,00 160,00 

 

Comparando as rubricas 1.1, 2.3 e 2.5, temos o seguinte: 

Rubrica Toneladas 

estimadas/ano 

Preço estimado 

total do contrato 

(€) 

Novo Preço 

estimado do 

Contrato (€) 

Diferencial 

estimado (€) 

1.1 16 373,00 6 385 470,00  6 712 930,00 327 460,00 

2.3  2 368, 30 2 249 885,00  3 789 280,00 1 539 395,00 

2.5  2 890,00 2 745 500,00  4 624 000,00 1 878 500,00 

Total  3 745 355,00 

 

A Ecorede – Engenharia e Serviços, compromete-se a empregar o número de meios humanos, materiais e 

equipamentos para fazer face aos correspondentes pedidos do município de Valongo, no âmbito do 

alargamento do projeto de recolha seletiva porta-a-porta, disponibilizando até ao quarto ano do contrato o 

número máximo de meios humanos, materiais e equipamentos, que estavam previstos para os nono e 

décimo anos do contrato, como se indica no quadro seguinte: 

Recolha 

Seletiva 

porta-a-porta 

Ano 

2020 

Ano 

2021 

Ano 

2022 

Ano 

2023 

Ano 

2024 

Ano 

2025 

Ano 

2026 

Ano 

2027 

Ano 

2028 

Ano 

2029 

Ano 

2030 

N.º de Fogos 

previstos no 

contrato 

6000 9500 13000 16500 20000 23500 27000 30500 34000 37500 41000 

N.º de Fogos 

a abranger 

por força do 

aditamento 

contratual   

8020 14220 25205 41000 41000 41000 41000 41000 41000 41000 41000 
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Nestes termos, a reposição do equilíbrio financeiro solicitado pela “Ecorede – Engenharia e Serviços, resulta 

num acréscimo estimado ao valor total do contrato de 3 745 355,00 € mais IVA à taxa legal em vigor. Sendo 

que os preços corrigidos só serão aplicados após a aprovação do reequilíbrio financeiro e visto do Tribunal 

de Contas, daí resultando que o valor efetivamente pago no final do contrato será menor.  

Nesse sentido, e dado que o contraente público detém o poder de, unilateralmente, alterar o conteúdo 

obrigacional do contrato adaptando-o à evolução do interesse público que visa satisfazer e à melhor forma 

de o conseguir. Se essa perturbação na estabilidade do contrato altera as bases financeiras iniciais, que 

determinaram aquele co-contratante a celebrar o contrato, agravando-as para este, justo é que disso se 

veja compensado, através da reposição da situação financeira inicial.  

No caso concreto a modificação objetiva teve como fonte o ato administrativo do contraente público 

(Município), fundado em razões de interesse público (art.º 312.º alínea c) do CCP), que, respeitando assim 

os limites previstos no art.º 313.º daquele diploma legal, se consubstancia numa reposição do equilíbrio 

financeiro de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 314.º do CCP, a publicitar nos moldes 

previstos no art.º 315.º n.º 2 do CCP. 

A DGFFC apreciou e validou através da Informação nº 20/UGFT/DGFFC/2022, de 28/04/2022, os mapas 

financeiros que suportam o pedido de reequilíbrio financeiro e a justificação da alteração de preços unitários 

propostos pelo cocontratante.  

Este pedido foi ainda analisado pelos Departamentos: DLHUM e DJAMRH, conforme Informações n.º 

001/DLUHM.DLHU/2022., de 27/01/2022, e nº 060/DJAM/2022, de 07/03/2022, respetivamente.  

Pelo atrás exposto coloca-se à consideração superior a aprovação da modificação objetiva do contrato e do 

correspondente reposição do equilíbrio financeiro, de acordo com o estipulado nos art.ºs 282.º, 311º nº 1 

alínea c), 312º alínea c) e  314º nº 1 alínea b) do CCP, e o competente aditamento ao contrato inicial com a 

referida empresa. 

Caso haja deliberação de aprovação deverá ser remetida a notificação em anexo a comunicar à empresa a 

decisão tomada e a solicitar a aprovação da minuta do aditamento ao contrato.  

O presente aditamento ao contrato terá que ser remetido para visto ao Tribunal de Contas, de acordo com a 

alínea d) do n.º 1.º do art.º 46.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, na sua atual redação. 

A competência para decidir sobre este assunto é da Câmara Municipal ao abrigo do disposto nas alíneas f) 

e dd) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, em articulação com a alínea b) do nº 1 do 

art.º 18º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, aplicado por força do estatuído na alínea f) do n.º 1 do 

art.º 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro, juntamente com o mencionado no art.º 36º do Código 

dos Contratos Públicos” 

Sobre o assunto foi prestada a informação da Sra. Diretora do Departamento de Gestão Financeira e 

Fundos Comunitários, Dra. Ana Maria Moura dos Santos, em 04/07/2022, que igualmente se transcreve:  

Exmo. Sr. Presidente da Câmara, concordo com a adenda ao contrato relativa a reposição do equilíbrio 

financeiro proposta na presente informação. Propõe-se a submissão do presente processo a reunião de 

câmara, uma vez que a aprovação da adenda é competência deste órgão municipal.  
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O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 20/06/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara” 

 

Relativamente a este assunto, interveio o senhor Vereador, Mário Duarte, cumprimentando os presentes e 

referindo que têm muitas reservas e que é inoportuno.  

O processo de recolha de resíduos tem sido objeto de muitas críticas, que põem em causa a qualidade e 

eficiência.  

Tem dúvidas que seja aprovado e revisado pelo Tribunal de Contas e caso seja aprovado por este, quem irá 

pagar são os munícipes, para cobrir os 3 milhões e 500 mil euros relativos ao contrato. 

Quanto ao fundamento apresentado na informação diz que está uma trapalhada. Primeiro diz que o senhor 

Vereador Ivo Neves, em 7 de dezembro de 2021, fez um despacho para que a empresa antecipasse a 

recolha em algumas áreas que não estavam previstas.  

Depois, diz que a empresa em 2020 recolheu 8.020 fogos, portanto prestou serviço em 8.020 fogos. A 

empresa fez isso porquê? Não houve um pedido formal da Câmara?  

Portanto o Vereador pediu em 2021, a empresa fez em 2020, ou seja, foi por vontade própria sem que o 

Município tivesse sugerido. 

Depois em 2021 têm 14.220 fogos, ou seja, quando o Vereador despachou em 7 de dezembro d 2021 têm a 

mesma situação, a empresa recolhe mais de 6 mil fogos por iniciativa própria, o que lhes parece 

completamente errado. 

A informação menciona o cumprimento do POSEUR, pensa que será engado e seja PAPERSU, quando foi 

assinado o contrato já existia o PAPERSU, já estava em vigor o PAPERSU 2020, ou seja as metas já 

estavam definidas no plano estratégico. 

Portanto, não se pode fundamentar que a alteração tem a ver com o reequilíbrio financeiro do contrato, não 

é uma reposição do equilíbrio financeiro. 

Não podem basear a intenção da proposta no cumprimento das metas do PAPERSU, as que estão em vigor 

estavam no contrato, e as do PAPERSU 2030, tanto quanto sabe, ainda não estão aprovadas, portanto não 

podem ser fundamento. 

Depois têm a questão de ser fundamentado o reequilíbrio financeiro do contrato com base no pedido da 

Câmara em antecipar a recolha em mais fogos, não lhes parece fundamentado nem justificado o aumento 

de 2 euros por tonelada na recolha porta-a-porta, mais o valor na recolha seletiva, falta justificação. 

Não lhes parece que configure a existência de um reequilíbrio financeiro, quando muito, dado os custos 

acrescido que se tem verificado, haver uma compensação por equidade como acontece em vários 

contratos, não tendo a ver com reequilíbrio financeiro. 

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, José Manuel Ribeiro, disse tratar-se de um documento técnico 

bastante pesado. 

Trata-se de um contrato para 10 anos com o objetivo de chegar próximo dos 100% na separação de 

resíduos, a empresa em vez de começar a fazer apenas 6 mil fogos fez 8.020 fogos. 
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Quem está a fornecer a fornecer os contentores às famílias é a LIPOR, e os contentores são gratuitos, em 

função da dinâmica de cada um dos concelhos da LIPOR e, por isso, vem mais ou menos contentorização 

de separação de resíduos 

Quando o Vereador Ivo Neves entrou já estava a decorrer, a pressão não é só da parte da Câmara, mas 

também da contentorização que está disponível através da LIPOR, onde entra o POSEUR. 

Admite que a redação possa ser melhorada. 

Disse, de seguida, que gostara de não ter de esperar 10 anos para ter todo o concelho com a separação de 

resíduos, portanto a pressão é por parte da Câmara. 

A determinada altura a empresa pediu uma reunião e disse que já estavam a fazer a separação que só 

deveria ser feita daqui a 2 ou 3 anos, estavam a ser pressionados pela LIPOR, que também estava a ser 

pressionada pelo POSEUR para entregar contentorização, e cada vez mais a famílias pedem 

contentorização. 

Assim, a empresa disse que só o faria mediante a reposição do reequilíbrio económico financeiro do 

contrato, tendo feito o pedido, que foi analisado o que levou algum tempo. 

Disse de seguida que o PAPERSU é um plano de ação específico, a informação deveria referir quais as 

metas do POSEUR de distribuição de contentorização. 

 

Interveio o senhor Vereador, Ivo Neves, cumprimentando os presentes. 

Disse, de seguida, que quando entrou deparou-se com uma questão que vinha detrás, a empresa, aquilo 

que estava previsto atingir em 2030, está a caminhar no sentido de acontecer mais cedo, atingir os objetivos 

muito mais cedo.  

Em 2021 estavam previstas a recolha de 9.500 toneladas, mas foram recolhidas 14.220 toneladas, o 

Município não podia deixar de fora uma causa destas, a empresa fez um esforço e adaptou-se agora, a 

Câmara tem de resolver a situação. 

A empresa apresentou o plano de trabalhos para ser possível resolver a situação, de forma legal e o mais 

transparente possível, existem os estudos financeiros e as justificações estão ao dispor para consulta.  

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos do disposto nas alíneas f) e dd) do n.º 1 do art.º 

33.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, em articulação com a alínea b) do nº 1 do art.º 18º do Decreto-

Lei n.º 197/99, de 8 de junho, aplicado por força do estatuído na alínea f) do n.º 1 do art.º 14.º do Decreto-

Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro, juntamente com o mencionado no art.º 36º do Código dos Contratos 

Públicos, por maioria, com base na informação prestada:  

1) Aprovar a modificação objetiva do contrato e da correspondente reposição do equilíbrio financeiro, de 

acordo com o estipulado nos art.ºs  282.º, 311º nº 1 alínea c), 312º alínea c) e  314º nº 1 alínea b) do CCP, 

e a minuta de aditamento ao contrato em vigor; 

2) Aprovar, o teor da notificação a comunicar ao concorrente a decisão e a aprovação da minuta de 

aditamento ao contrato.  
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Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

Votaram contra os/a senhores/a vereadores/a eleitos pelo PPD/PSD Mário Duarte, Nuno Ribeiro e Maria 

Manuela Rocha.  

 

ENCERRAMENTO 

 

Nada mais havendo a constar, foi encerrada a reunião quando eram onze horas e trinta minutos. Para 

constar lavrou-se a presente ata que, depois de devidamente lida e aprovada, será por mim assinada, Maria 

Inês Guedes dos Reis Machado Marinho Corte-Real, Chefe da Divisão Jurídica e Apoio aos Munícipes, 

______________________________________. 

 

 


